ORDEM SENHORIAL E 
CRESCIMENTO FEUDAL 


À REFERÉNCIA AO ANO MIL pode servir para marcar o momento em que se afirma 
um movimento de desenvolvimento, agora bem visível e nào mais preparado sub- 
terraneamente, associado a um processo de reorganização social cujas bases foram, 
é verdade, lançadas anteriormente, mas cujos resultados se manifestam sobretudo 
a partir do século x1. É verdade que, como já se disse, ninguém pretende que o ano 
mil tenha sido, por si mesmo, um limiar decisivo entre conturbações do “século de 
ferro” e o elã da Idade Média Central. Se o ano mil é evocado aqui, é para desig- 
nar um conjunto de processos que se estendem no decorrer dos séculos x e xt. 
Mesmo entendido assim, o ano mil foi, recentemente, objeto de um debate opon- 
do os medievalistas que, na seqüéncia de Georges Duby, associam esse período a 
uma mutação social de grande alcance e, por vezes, convulsiva, e aqueles que, aler- 
tando para as deformações de perspectiva devidas a uma documentação repentina- 
mente mais abundante, faziam prevalecer a continuidade para além da mudança 
de milênio (Dominique Barthélemy). Essa polêmica não foi isenta de confusão, na 
medida em que estava associada ao velho debate sobre os terrores do ano mil, que 
supostamente haviam atormentado as populações com um pânico medonho do fim 
do mundo no momento do milênio do nascimento (ou da Paixão) de Cristo. 

Na segunda parte voltaremos ao milenarismo, mas já se pode sublinhar que 
o tema dos terrores do ano mil é essencialmente um mito historiográfico forjado 
no século xvi, aperfeiçoado pelo Iluminismo para melhor encobrir a Idade 
Média em um véu de obscurantismo poeirento e de superstições ridículas, e, 
finalmente, retomado pela verve romântica. Denunciado pela erudição positivis- 
ta como uma invenção sem fundamento documental (Ferdinand Lot), a idéia de 
uma explosão escatológica em torno do ano mil foi, entretanto, reabilitada e com- 
binada às aquisições da historiografia recente, especialmente por David Landes. 
No geral, existem atualmente três teses em vigor. Alguns notam, por volta do ano 
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mil, sérios indícios de uma espera particularmente intensa do fim dos tempos e 
interpretam-na como uma reação popular diante da violência senhorial e das con- 
vulsões da mutação feudal. Para outros. os textos não permitem fundamentar essa 
visão renovada pela história social de um medo do ano mil; mas há, de fato. um 
momento de tensões sociais exacerbadas pela instauração da nova ordem feudal. 
Outros. enfim, consideram que não se passou nada de particular em torno do ano 
mil. nem medos escatológicos, nem mutação feudal. 

Admitir-se-á. aqui, que se alguns documentos deixam transparecer marcas 
de inquietações te de esperanças) milenaristas no fim do século x e no início do 
século M. notadamente sob a pluma do abade Abbon de Fleury, tais sentimentos. 
que por vezes tomam a forma de explosões de impaciência. encontram-se ao logo 
de toda a Idade Média e. sem dúvida, não são mais intensos em torno do ano 
mil do que em pleno século Nit. De outro lado, as teses "mutacionistas" arriscam- 
se, por vezes, a cair no excesso e é preciso entender que a dinâmica de afirma- 
ção do feudalismo estende-se ao longo dos séculos. desde a época carolíngia, ao 
menos, até o século XIII. Em todo caso, uma fase aguda, e muitas vezes confli- 
tuosa, de profunda reestruturação da sociedade pode ser situada no século (ou 
pouco mais de um século) que se estende em torno do ano mil, mesmo se ela 
intervém em datas e com ritmos diferentes segundo as regiões. Enfim. o mais 
importante, se se [az questão absoluta de evocar o ano mil, consiste em inverter 
a perspectiva tradicional e a transformar o sinistro símbolo de obscurantismo 
medieval em uma etapa no surgimento e na afirmação do Ocidente cristão. No 
mais, a consciência de uma nova era aparece em alguns textos medievais, dos 
quais o mais célebre se lê nas Histórias que o monge de Cluny Raul Glaber redi- 
ge entre 1030 c 1045, tendo por objetivo celebrar os eventos notáveis que mar- 
caram o milênio do nascimento e da morte do Salvador: 


[...] como se aproximava o terceiro ano que se seguiu ao ano mil, vê-se em quase 
toda a terra, mas sobretudo na Itália e na Gália, renovarem-se as basílicas das 
igrejas: embora a maior parte, muito bem construida, não tivesse nenhuma 
necessidade disso, uma emulação levava cada comunidade cristã a ter uma igre- 
ja mais suntuosa do que as outras. Era como se o próprio mundo fosse sacudi- 
do e, despindo-se de sua vetustez, tenha-se coberto por toda parte com um ves- 
tido branco de igrejas. Então, quase todas as igrejas das sedes episcopais, os 
santuários monásticos dedicados aos diversos santos e mesmo pequenos orató- 
rios das aldeias foram reconstruídos ainda mais bonitos pelos fiéis. 


Este texto indica de modo notável que a reconstrução das igrejas mais belas 
e mesmo suntuosas nào se deve a nenhuma necessidade material, mas antes à 
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emulação dos grupos e das instituições, preocupádos em manifestar, pela bele- 
za dos edifícios dedicados a Deus. o ardor com o qual eles se esforçam para 
aproximar-se dele. Raramente colocou-se em evidência com tanta clareza a fun- 
ção social da arquitetura que, intimamente ligada à sua eficácia sagrada, cons- 
titui, para as comunidades locais, um sinal de reconhecimento, uma garantia de 
unidade interna, ao mesmo tempo que um meio de se medir com seus vizinhos 
e, se possível, se afirmar como superior a eles. Longe de ser característica de 
uma sociedade em declínio, tal lógica sugere, ao contrário, que uma parte cres- 
cente da produção é subtraída do consumo para ser consumida em uma compe- 
tição sagrada generalizada. Raul Glaber nos fala de um mundo novo, na aurora 
do segundo milênio, não sem um notável toque de otimismo. À célebre metáfo- 
ra do “vestido branco de igrejas” o diz ainda melhor, já que ela se orna de uma 
conotação batismal: do mesmo modo que o batismo é uma regeneração, um 
renascimento pelo qual o fiel se desfaz do pecado e do antigo homem que esta- 
va nele, para ser, uma vez purificado, revestido de uma túnica branca, a Europa 
renasce então e, desvencilhando-se do que havia de antigo nela, abre-se aos 
horizontes de uma história nova. Longe de afundar nas trevas do obscurantis- 
mo, o Ocidente do ano mil faz-se luminoso e inaugura um novo começo. 


O DESENVOLVIMENTO DOS CAMPOS 
E DA POPULAÇÃO (SÉCULO XI AO XIII) 


Indicaremos, de início, os dados relativos aos diferentes aspectos do desenvol- 
vimento ocidental, antes de nos interrogarmos sobre a articulação desses dife- 
rentes fatores. 


A pressão demográfica 


Como seria de esperar. é difícil oferecer dados demográficos confiáveis para a 
Idade Média, pois não existiram na época recenseamentos regulares, nem regis- 
tros de nascimentos e de mortes. Os parâmetros são quase inexistentes, com exce- 
ção de alguns recenseamentos notáveis, realizados com finalidades administrati- 
vas e, sobretudo, fiscais, como o Domesday Book, realizado na Inglaterra em 1086, 
pouco depois de sua conquista pelos normandos, e tão extraordinário aos olhos de 
seus contemporâneos que eles lhe deram o nome de Juízo Final. Com base em 
estimativas e aproximações, pode-se, entretanto, aceitar as seguintes indicações. 
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Entre o século Ni e o início do século xiv, a população da Inglaterra teria passado 
de 1,5 para 3,7 milhões de habitantes; a do domínio italiano, de 5 para 10 milhões; 
a da França, de 6 para 15 milhões (confirmando o peso já dominante da Gália no 
final da Antiguidade). Esses dados são suficientes para indicar uma tendência 
clara: em três séculos (de fato, essencialmente entre 1050 e 1250), a população 
da Europa Ocidental dobra, ou mesmo triplica em certas regiões. Tal crescimen- 
to demográfico jamais havia sido alcançado na Europa desde a revolução neolíti- 
ca e a invenção da agricultura, e não será mais observada até a Revolução Indus- 
trial. Trata-se, claramente, de um fato maior da história ocidental. 

Esse resultado é obtido pela conjunção de uma alta da fecundidade (que 
aumenta de quatro filhos por casal para cinco ou seis, beneficiando-se, em par- 
ticular, do aumento do recurso às amas-de-leite, o que suprime a interrupção da 
fecundidade durante o aleitamento) e de uma regressão das causas de mortalida- 
de. Insistir-se-á, quanto a isso, sobre o recuo dos grandes períodos de fome. 
Muito frequentes durante a Alta Idade Média (em média um a cada doze anos), 
eles cedem lugar, para tentar escapar a uma mortalidade maciça, inevitável ape- 
sar de tudo, à procura de alimentos de substituição (pães fabricados à base de 
grãos de uva ou de outras substâncias misturadas a um pouco de farinha, raízes 
ou ervas), ao consumo de carnes normalmente julgadas impuras e impróprias à 
alimentação (cães, gatos, ratos, serpentes ou carcaças de animais), e também, 
como último recurso, ao indizível: a antropofagia, pelo consumo de cadáveres, ou 
até pela morte de seu próximo, um fenômeno que as fontes dificilmente evocam, 
mas que é regularmente assinalado durante a Alta Idade Média (Pierre Bonnassie). 
Ao longo do período seguinte, as grandes fomes ainda ocorrem (especialmente 
em 1005-06 — última data para a qual uma fonte, no caso Raul Glaber, mencio- 
na o canibalismo para sobrevivência — e, depois, em 1195-97 e 1224-26), mas 
sua frequência diminui claramente, a ponto de permitir uma longa pausa de um 
século e meio sem que a fome se laca sentir de maneira generalizada (ela conti- 
nua, entretanto, a manifestar-se de maneira local, em virtude de tenômenos cli- 
máticos pontuais, ou sob a forma de uma penúria mais breve, que os alimentos 
de substituição permitem superar). Disso decorre uma alta muito sensível da 
expectativa de vida média das populações ocidentais. Mesmo se a aplicação 
dessa noção às épocas antigas não é desprovida de dificuldade, a comparação é 
significativa: enquanto ela não ultrapassava vinte anos no século il. apogeu de 
Roma antiga, ela salta para 35 anos por volta de 1300. A "tenebrosa" Idade Média 
realiza quase o dobro que as glórias do classicismo: onde está a barbárie e onde 
está a civilização? 
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Os progressos agrícolas 


É impossível preservar (ou quase) da fome uma população reduplicada sem uma 
forte alta da produção agrícola. O desmatamento e a ampliação das superfícies 
cultivadas (geralmente denominadas “essarts”, ou seja. clareiras) são o primeiro 
meio desse desenvolvimento agrícola. Por volta do ano mil, a Europa do Norte 
é ainda uma zona selvagem de vastas florestas pontuadas por encraves humani- 
zados: no mundo atlántico, as áridas terras arbustivas dominam. do mesmo 
modo que, nas regiões mediterrâneas, dominam os terrenos pantanosos, pedre- 
gosos ou excessivamente escarpados. Por toda parte, o Ocidente é caracteriza- 
do por uma natureza rebelde ou apenas parcialmente domada, por culturas iti- 
nerantes e incapazes de ultrapassar rendimentos derrisórios, apesar dos esforços 
da Alta Idade Média. e por um povoamento frágil e instável. Três séculos depois. 
a paisagem européia é radicalmente diferente: estabelece-se a rede de aldeias, 
tal como ela irá subsistir. no essencial, até o século XIX, e a relação quantitativa 
entre as zonas incultas ou de matas (o saltus) e o território humanizado (o ager) 
mais ou menos inverteu-se. Em um primeiro tempo, as aldeias estendem pro- 
gressivamente seu domínio cultivado (sobretudo no século XI). depois, novos 
estabelecimentos, aldeãos ou monásticos, multiplicam-se no coração das zonas 
anteriormente virgens (sobretudo no século XII). Entre estes últimos, os monas- 
térios cistercienses. que uma ética de austeridade leva a se implantarem nos 
lugares mais retirados. são particularmente atentos à melhoria técnica da agri- 
cultura e do artesanato. Enfim. a ampliação das superfícies cultivadas é obtida 
pela exploração de terrenos julgados anteriormente pouco propícios (encostas 
escarpadas, margens de cursos dágua. zonas pantanosas agora drenadas). 
Segundo Marc Bloch. a Europa conhece então “o mais intenso aumento das 
superfícies cultivadas desde os tempos pré-históricos”, quer dizer. desde a pró- 
pria invenção da agricultura. 

Mas esse fenômeno não teria sido suficiente para nutrir uma Europa mais 
numerosa. Era necessário, ainda, obter uma alta dos rendimentos das culturas 
cerealíferas. que fomecem a base da alimentação, especialmente pão e min- 
gaus. Se se tenta uma estimativa média, que não tem sentido na medida em que 
uma das características desse período é a extrema irregularidade dos rendimen- 
tos, submetidos a inconstâncias climáticas, são obtidos, apesar de tudo, dados 
significativos: passa-se, com efeito, de dois (ou 2.5) grãos colhidos para cada 
grão plantado. durante a Alta Idade Média, para quatro ou cinco por um, por 
volta de 1200 (e até seis ou oito por um, nos solos mais férteis, como, por exem- 
plo. na Picardia). Dentre todos os fatores que se combinam para obter o difícil 
aumento dos rendimentos ocidentais. deve-se contar a densidade crescente das 
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semeaduras, permitida especialmente por um melhor uso de fertilizantes, seres 
humanos e. sobretudo, animais. Era preciso, ainda, escolher judiciosamente os 
cereais mais adaptados às características de cada região: trigos brancos e fru- 
mento, mais exigentes e que cansam mais o solo. mas que são mais fáceis de tri- 
turar e produzem uma farinha mais fina e de melhor conservação; centeio, de 
menor rendimento, mas que é mais seguro e tolera solos mais pobres, embora 
seja vítima de parasitas. como o esporão do centeio, cogumelo que provoca as 
epidemias do “fogo de santo Antônio”, uma doença que aterroriza as populações; 
a cevada, que se presta pouco à panificação e que acompanha principalmente 
os progressos do pastoreio: a aveia, bom cereal de primavera, menos exigente e 
* mais produtivo que o frumento, apreciado pelos cavalos e que serve também, 
antes do surgimento do malte no século xi, para a fabricação da cerveja. ou da cer- 
veja sem malte, bebida bem atestada desde o século vii! na Europa do Noroeste: 
sem falar da espelta ou de uma gramínea como o milhete, frequente no Sul. 
Mas a solução mais eficaz é a de associar cereais diferentes (o méteil, uma mis- 
tura de grãos de trigo e de centeio), o que permite obter equilíbrio entre a busca 
de rendimentos superiores, especialmente com o frumento. e a necessidade de 
garantir uma produção mínima diante dos riscos climáticos, recorrendo-se a 
espécies menos produtivas, mas mais resistentes. Apenas o tempo longo de uma 
busca paciente e de uma experiência acumulada podia garantir a obtenção de 
tal equilíbrio. 

Se os agrônomos antigos já tinham consciência da necessidade de deixar 
repousar periodicamente o solo, a Alta Idade Média resolveu esse problema pelo 
caráter extensivo e largamente itinerante de seus cultivos. Entretanto, a partir do 
século XI, o desenvolvimento da produção e o uso mais intensivo do solo obrigam 
a procurar soluções novas. É verdade que ainda se recorre a antigos sistemas, 
como um repouso de dez anos ou uma utilização em dois de cada cinco anos. Mas 
a opção mais freqüente consiste em cultivar um ano em cada dois anos, em alter- 
nância com o pousio, que serve ao apascentamento dos animais. Depois, a partir 
do século xii, o rodízio trienal (com uma parte em pousio, uma com cereais de 
inverno, e uma com cereais de verão), já conhecido anteriormente, tende a gene- 
ralizar-se, sobretudo no Sul, mas também no Norte. Mais exigente para os solos e 
menos favorável ao pastoreio, esse sistema otimiza a produção cercalífera, já que 
permite duas colheitas por ano, equilibrando, assim, os riscos climáticos. No 
século xit, ele não supõe ainda uma rotatividade perfeitamente regular, e é somen- 
te a partir do século XIII que essa opção leva à definição de zonas de rodízio e a 
uma organização coletiva que se baseia no acordo da comunidade aldeã. 

Intervém também uma melhor preparação do solo: generalização da prática 
das três etapas sucessivas, capinar, revolver os torrões e arar. Mas o essencial é, 
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seguramente, o progresso das técnicas de cultivo, com a passagem do arado roma- 
no para a charrua (uma invenção da Alta Idade Média, provavelmente de origem 
eslava, mas cuja difusão intervém sobretudo a partir dos séculos x e X). O primei- 
ro, que penetra fraca e dificilmente o solo, espalhando a terra em partes iguais de 
cada lado, é adaptado aos solos maleáveis e leves do mundo mediterrâneo, enquan- 
to a segunda permite explorar os solos pesados das planícies da Europa do Norte, 
obtendo graças à relha (uma lâmina de metal que abre o solo e facilita a penetra- 
ção da aiveca) cultivos mais profundos e mais eficazes. Mais ainda do que as rodas 
que, por vezes. sustentam o equipamento, a charrua supõe o acoplamento de um 
aparador, em madeira ou metal, que despeja a terra de um só lado e longe (figura 
27, na p. 256). Assim, em vez de acumular os montículos que elevam a terra dos 
dois lados da passagem do arado, o aparador compensa a fenda de cada sulco pela 
terra retirada do sulco vizinho e reconstitui, dessa forma, um solo mais plano e uni- 
forme, que o destorroamento fragmenta e prepara mais facilmente. 

Mas esse progresso só tem verdadeiramente sentido na medida em que ele 
se integra em um novo sistema técnico, igualmente caracterizado pela melhoria 
da tração animal. Os bois. tradicionalmente utilizados, cedem progressivamen- 
te lugar aos cavalos, mais fortes e mais enérgicos, capazes de puxar um apare- 
lho mais pesado e de desentalar uma charrua encalacrada em um solo denso. 
Para isso. é preciso desenvolver um novo tipo de atrelagem, não mais pelo gar- 
rote, mas que, sem dúvida desde o fim do século xt, toma a forma da colhera de 
espáduas, rígida e recheada com palha, que faz concentrar o esforço de tração 
exatamente onde a potência do animal é maior. Enquanto para as atrelagens 
bovinas o desenvolvimento de um jugo frontal constitui uma melhoria importan- 
te, a atrelagem em fila dos cavalos mostra-se ainda mais eficaz. Acrescentam-se. 
igualmente, entre os séculos IX e XI. as ferraduras dos animais. O uso dos cava- 
los de cultivo é atestado, pela primeira vez, no século 1x, na Noruega, e parece 
ter, desde a segunda metade do século xi, larga difusão. O recurso ao cavalo tem 
ainda uma outra vantagem, de início quase involuntária, mas que se revela de 
grande influência. Com efeito, fora da época dos cultivos, o cavalo presta gran- 
des serviços para o transporte de pessoas e de mercadorias, favorecendo espe- 
cialmente a vinda dos camponeses à cidade e a comercialização de seus produ- 
tos. O desenvolvimento do cavalo é, então, particularmente importante, não 
somente porque, associado à charrua com aparador, ele permite a exploração de 
solos pesados, férteis. mas difíceis de trabalhar, mas também em virtude de seus 
efeitos sobre as relações entre cidades e campos (Alain Guerreau). 

O desenvolvimento das zonas rurais é, portanto, também aquele da criação 
de cavalos, de bovinos (para a atrelagem, bem como para a carne e o leite), de 
ovinos (para o couro e a lã, assim como para a carne; mas o seu sucesso será 
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decisivo especialmente a partir do século xiv, à medida do desenvolvimento da 
produção têxtil). e, enfim, de porcos, tão fundamentais na alimentação medie- 
val e tão bem adaptados ao equilíbrio dos campos, pois são aproveitadas as zonas 
incultas e. em particular, as florestas para nutri-los (com glandes). Quanto aos 
outros animais, nota-se um contraste entre as zonas meridionais, onde se man- 
tém um pastoreio extensivo, com recurso maciço e cada vez mais organizado à 
transumáncia na Itália e na Espanha, e as zonas de forte produção cerealífera, 
onde a criação tende a se concentrar seja nas terras reservadas à pastagem, seja 
nos pousios (onde ela melhora o solo) e nas zonas de mata. Pode-se estimar que, 
ao longo do século xi, o número de cabeças de gado dobra no Ocidente. Mas 
atinge-se então, e principalmente a partir de meados do século xil, um equilí- 
brio cada vez mais frágil, pois o aumento das superfícies cultivadas restringe os 
espaços necessários à alimentação do gado. À contradição entre cultivos e pas- 
toreio é tal que toda modificação da relação entre ager e saltus pode alterar as 
proporções das partes vegetal e animal da alimentação humana. 

Finalmente. um complemento notável é trazido pelas culturas nào cerealí- 
feras, lentilhas ou ervilhas semeadas entre os farináceos, ou ainda legumes e 
árvores frutíferas. À principal dentre elas é, seguramente, a vinha, importante 
tanto pelo aporte nutritivo como pelo valor simbólico (eucarístico) do vinho. que 
é tão grande que a cristandade não pode viver sem uvas. É por isso que a vinha. 
produto exigente em cuidados e competências, que impõe um comprometimen- 
to duradouro do solo e confere às parcelas um caráter específico, é cultivada em 
toda a Europa, inclusive na Escandinávia. Quanto aos procedimentos medievais 
de vinificação, eles produzem uma bebida muito diferente do vinho atual, por 
vezes perfumado com especiarias e sempre fracamente alcoólico, mas que ense- 
ja um grande consumo (até dois litros diários por pessoa). 


As demais transformações técnicas 


Não há nenhuma verdadeira invenção técnica da Idade Média, e, no entanto — 
e isso é decisivo —, ocorre então uma difusão das técnicas já conhecidas anterior- 
mente. mas que haviam permanecido, na maior parte do tempo, sem utilidade 
prática. Na Idade Média, o progresso realiza-se, portanto, menos por acúmulo de 
inovações do que pelo estabelecimento, em um contexto transformado, de um 
"sistema técnico” novo (Bertrand Gille). À estrutura social teve nisso um papel 
determinante, pois, se as técnicas conhecidas na Antiguidade eram pouco utiliza- 
das então, foi em parte porque a escravidão permitia dispor de uma abundante 
fonte de energia humana, pouco custosa e facilmente utilizável. Era. então, menos 
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necessário desenvolver o uso da força animal ou mecânica. Em sentido contrário, 
o declínio da escravidão torna mais urgente o recurso a energias alternativas e 
constitui, entào, um fator notável do desenvolvimento técnico medieval. O moi- 
nho dágua é. sem dúvida. o melhor símbolo disso. Conhecido desde o século t 
antes de Cristo, pois Vitrúvio descreve perfeitamente sua técnica, ele permanece, 
no Império Romano, como uma curiosidade intelectual. sem utilidade prática. 
À realidade continua sendo a utilização do moinho movido no braço por escravos 
(ou, eventualmente, o moinho movido a cavalos). O recurso ao moinho dágua 
acompanha de muito perto a curva do declínio da escravidão: nós o vemos atesta- 
do no Baixo Império. um pouco mais freqüentemente nos séculos VII e IX, espe- 
cialmente nos grandes domínios. enquanto a difusão se torna realmente significa- 
tiva entre meados do século X e o século XI, a tal ponto que o Domesday Book 
indica a existência de. em média, um moinho para cada três aldeias. Depois, o 
século XIII é o momento da generalização. Em todos os lugares, utiliza-se a força 
hidráulica para moer as farinhas e para prensar os óleos. O moinho d água é, dora- 
vante, parte integrante da paisagem rural ocidental, mas também das cidades 
(Toulouse, por exemplo. conta então com cerca de quarenta moinhos). 
Igualmente importante é o desenvolvimento de uma metalurgia artesanal. 
É uma novidade em relação à Antiguidade romana que, centrada sobre um 
mundo mediterrânico caracterizado pela escassez do ferro e da madeira e pela 
debilidade dos cursos de água, fazia apenas um fraco uso produtivo dos metais. 
Com o deslocamento do centro de gravidade europeu para o Norte, as potencia- 
lidades naturais aumentam e constata-se um claro desenvolvimento da metalur- 
gia a partir de meados do século x, sobretudo nos Pireneus, na região alemã e no 
Norte da França. As minas de onde é extraído o minério de ferro multiplicam-se. 
como também a procura do carvão mineral, destinado a alimentar as forjas. Na 
maior parte do tempo, estas são instaladas nas regiões de matas (pois a madeira 
continua sendo o combustível principal) e beneficiam-se dos cursos de água 
abundantes (cuja força é utilizada para mover os malhos e os foles). Decorre dai 
uma rápida multiplicação, sobretudo nas regiões produtivas, das ferramentas em 
ferro, machados para o desmatamento, enxadas e foices, peças metálicas para os 
arados, ferraduras para os cavalos e também, evidentemente, uma alta da produ- 
ção de espadas e armas em geral. O domínio das técnicas metalúrgicas aumenta 
continuamente, em particular nas forjas que os monges cistercienses instalam 
em seus domínios ao longo do século xit. Considerando a importância cada vez 
mais crucial desses produtos, o forjador torna-se, muitas vezes em igualdade com 
o padre. o primeiro personagem da aldeia. O moleiro não tem uma posição 
menos eminente, mas. sendo homem ligado ao senhor, permanece suspeito aos 
olhos dos aldeãos. Mais genericamente, o crescimento dos campos traduz-se cm 
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um desenvolvimento do artesanato rural que, ultrapassando o simples quadro da 
produção destinada ao grupo familiar, é uma criação medieval. Além da forja 
e do moinho, aparecem nas aldeias dos séculos XI e xit oficinas de trabalho com a 
pedra e a madeira, vidrarias. fornos de cerâmica, cervejarias e fornos de pão. 
Quanto à indústria têxtil, ela é sobretudo urbana, mas também, em parte, rural, 
e as primeiras operações do trabalho com a lã, até a fabricação de fios, são feitas 
em geral na aldeia (especialmente graças ao uso da roca, a partir do século xit), 
a menos que os produtos saiam da oficina senhorial ou dos monastérios cister- 
cienses, que fizeram disso uma especialidade. O conjunto dessas produções 
aldeàs não é destinado unicamente ao consumo interno e é parcialmente vendi- 
do no mercado dos burgos próximos. No total, estima-se em cerca de 10% ou 
15% a proporção dos artesãos rurais nas aldeias (estando subentendido que a 
maior parte continua sendo camponesa ao mesmo tempo). 

Finalmente, para terminar esse panorama dos componentes do desenvolvi- 
mento rural, acrescentaremos um último fator, no qual certamente os homens não 
têm nenhum papel ativo. mesmo se eles aproveitam de seus efeitos benéficos. 
A história do clima, que adquiriu grande importância ao longo do último meio 
século, pôde demonstrar a existência de variações climáticas significativas ao 
longo da Idade Média. Após uma fase fria, que termina na época carolíngia, tem 
início um aquecimento entre 900 e 950 que se prolonga até o fim do século XIII. 
Essa leve alta da temperatura é suficiente para provocar o recuo das geleiras, um 
avanço em altitude da vegetação (favorecendo o pastoreio de montanha) e, na 
maior parte das regiões européias, uma elevação dos níveis de água subterrânea, 
que aumenta as possibilidades de instalação das aldeias. ainda dependentes de um 
acesso à água através de poços. Se a alta provoca um excesso de calor para as cul- 
turas mediterránicas, essa modificação climática cria condições favoráveis para os 
cereais e as árvores da Europa do Norte, contribuindo, assim, um pouco mais para 
o deslocamento do centro de gravidade europeu. Poder-se-ia, é verdade, duvidar 
que o aquecimento climático possa explicar por si só o desenvolvimento rural da 
Idade Média Central, mas a coincidência cronológica é tal que se deve ver aí um 
importante fator lavorável, que acompanha a tendência descrita anteriormente. 


hi li d l a ? 
Como explicar o desenvolvimento: 
E surpreendente constatar, seguindo Alain Guerrcau, que um fenómeno tão deci- 
sivo como o desenvolvimento europeu dos séculos M a xii — e, sobretudo, bas- 


tante excepcional, pois a maior parte das sociedades tradicionais constitui siste- 
mas em equilibrio que não procuram o aumento da produção — não recebeu uma 
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explicação satisfatória, nem mesmo suscetível de obter minimamente unanimida- 
de. Um exame historiográfico mostraria facilmente que as concepções mais diver- 
sas foram formuladas, conduzindo a uma grande confusão teórica. Durante muito 
tempo. foram privilegiados os fatores externos, como o surgimento do mundo 
muçulmano. ao qual Henri Pirenne tinha atribuído um papel negativo, como 
que por reação. ao passo que Maurice Lombard invertia a perspectiva para evo- 
car o apelo do Oriente que. estimulando as trocas, teria sido o estopim do movi- 
mento de crescimento ocidental. Hoje em dia, nào se encontra mais um funda- 
mento suficiente para essas hipóteses e volta-se. de preferência, para causalidades 
internas. Para alguns. é o aumento da população que permite produzir mais: o 
fator demográfico é. então, considerado a causa principal (Marc Bloch), como 
"um pilar incontestável” (Robert Fossier). ou mesmo como o primus motus, “o 
motor que põe tudo em marcha” (Roberto S. López). Mas o próprio Marc Bloch 
nota que isso é apenas postergar o problema. pois por qual motivo a população 
começa a aumentar então? Outros autores conferem o papel principal ao progres- 
so técnico: iniciado já no fim da Alta Idade Média, ele permite aumentar a produ- 
ção e, então, melhor alimentar uma população em crescimento (Lynn White). 
A lógica inverte-se, mas é possível perguntar-se novamente o que dá início a esse 
progresso, pois, como foi dito, ele não repousa sobre verdadeiras invenções. mas 
sobre a difusão de técnicas conhecidas anteriormente, embora negligenciadas. 
A partir de uma base parcialmente comparável. Pierre Bonnassie combina dois 
fatores. que interagem durante a Alta Idade Média: a terrível pressão da fome inci- 
ta a aumentar a produção a fim de satisfazer as exigências de sobrevivência dos 
homens, enquanto o estabelecimento de novas técnicas, lentamente difundidas, 
permite realizar esse objetivo explorando solos difíceis; o fenômeno começaria. 
desse modo, levando a um recuo da fome e, então, a uma primeira alta da popu- 
lação. permitindo, por sua vez, um novo crescimento da produção. 

Quanto ao filão historiográfico aberto por Georges Duby, ele acentua uma 
causalidade de tipo social. A reorganização feudal confere uma melhor base para 
os senhores. doravante desejosos de obter rendimentos crescentes de seus domí- 
nios e capazes de submeter as populações a um controle mais estrito. Nos ter- 
mos de um vocabulário marxista, que vai de vento em popa na época (1969), o 
impulso do crescimento rural do Ocidente "deve ser situado, em última análise, 
na pressão exercida pelo poder senhorial sobre as forças produtivas” (ele preci- 
sa que “esta pressão, cada vez mais intensa, resultava do desejo que as pessoas 
ligadas à Igreja e à guerra compartilhavam de realizar mais plenamente um ideal 
de consumo para o serviço de Deus ou para a sua glória pessoal”), Outras cau- 
sas de natureza social podem ser combinadas a estas, em particular, como já se 
disse, o declínio da escravidão, que incita ao progresso técnico e explica, sem düvi- 
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da, a contribuição da aristocracia para a difusão das novas técnicas. Enfim, pode- 
se mencionar o papel dos monastérios, cujo ideal ascético é traduzido por uma prá- 
tica do esforço de redenção. concebido como uma forma de adoração divina e que 
não deixa de dar resultados tangíveis, especialmente no caso dos cistercienses. 
Mais genericamente, há nisso uma atitude característica da Igreja cristã, que mis- 
tura concepção penitencial do trabalho e uma atitude nova diante de uma nature- 
za em via de dessacralização, da qual já se sublinhou, por vezes excessivamente, 
quanto ela predispõe à inovação técnica (Lynn White. Perry Anderson). 

Este breve apanhado é suficiente para sugerir que o problema da interpre- 
tação do desenvolvimento ocidental dos séculos XI a XIII está longe de ser resol- 
vido. Ao menos, pode-se excluir a explicação por uma causa única e, seja qual for 
a solução adotada, um fenômeno essencial diz respeito, sem dúvida. aos efeitos 
de feedback e de encadeamentos circulares entre os diferentes fatores (notada- 
mente, entre aumento demográfico e desenvolvimento da produção). Parece. 
então, indispensável adotar o quadro explicativo mais amplo possível. Desse 
ponto de vista. as causalidades sociais parecem, de todas que foram evocadas, as 
mais pertinentes, pois elas dizem respeito às causas de possibilidade, ao mesmo 
tempo materiais e ideológicas, indispensáveis a um tal desenvolvimento produti- 
vo, para além dos meios técnicos e humanos necessários para pô-lo em marcha. 
É preciso, sem dúvida. ir ainda mais longe. pois falta explicar por que os senho- 
res podem repentinamente exercer uma “pressão crescente sobre as forças pro- 
dutivas”, sem suscitar uma explosão social que anularia seus esforços. À hipóte- 
se, então, só pode ser viável se for demonstrado que novas estruturas sociais são 
estabelecidas. O que nos remete ao tema já evocado da “mutação feudal". 
Finalmente, somos levados a admitir que é impossível compreender o desenvol- 
vimento ocidental sem reconstituir a lógica global da sociedade medieval, que é, 
definitivamente, a condição fundamental do desenvolvimento. sua causalidade. 
não inicial, mas global. É. então, preciso empenhar-se em dar uma visão de con- 
junto da sociedade feudal e de sua dinâmica, deixando para as conclusões toda 
eventual interpretação do desenvolvimento ocidental. 


À FEUDALIDADE E A ORGANIZAÇÃO 
DA ARISTOCRACIA 


Em uma primeira abordagem, pode-se considerar que a aristocracia, classe 
dominante no Ocidente medieval, é caracterizada pela conjunção do comando 
dos homens, do poder sobre a terra e da atividade guerreira. Entretanto, os cri- 
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térios de definição dessa oligarquia dos "melhores" não pararam de variar. É por 
isso que Joseph Morsel convida a preferir a noção de aristocracia, que o histo- 
riador deve construir pondo a ênfase sobre a dominação social exercida por uma 
minoria cujos contornos permanecem por muito tempo bastante abertos e flui- 
dos. no lugar da noção de nobreza. É verdade que a caracterização como “nobre” 
(nobilis: “conhecido”, e depois “bem-nascido”) é frequente. mas é somente no 
fim da Idade Média que se pode conferir uma verdadeira pertinência à noção 
de nobreza tal como nós a concebemos espontaneamente, quer dizer. como 
categoria social fechada e definida por um conjunto de critérios estritos (dentre 
os quais o sangue tem um papel primordial). À nobreza, como grupo social e não 
como qualidade, é apenas a forma tardia e consolidada da aristocracia medieval. 
Enfim, se a noção de aristocracia só tem sentido em função das relações de 
dominação que as representações sociais da excelência vêm legitimar, é neces- 
sário precisar que a caracterização como “nobre” não tem sentido fora da duali- 
dade que a opõe aos não-nobres. Ser nobre é, antes de tudo. uma pretensão a 
se distinguir do comum, por um modo de vida, por atitudes e por sinais de 
ostent. gáo que vão da vestimenta aos modos à mesa, mas sobretudo por um 
prestígio herdado dos antecendentes. À nobreza é, de início, essa distinção que 
estabelece uma separação entre uma minoria que exibe sua superioridade e a 
massa dos dominados, confinados a uma existência vulgar e sem brilho. 


“Nobreza” e “cavalaria” 


À formação da aristocracia medieval é um processo complexo, muito discutido 
entre os historiadores. Considera-se, comumente, que a aristocracia, tal como é 
observada nos séculos XI! e XIII, é o resultado da convergência de dois grupos 
sociais distintos. Tratar-se-ia, de um lado, de grandes famílias que remontam, 
por vezes, àquela aristocracia romano-germánica cuja fusão já se evocou aqui. 
ou, ao menos, aos grandes da época carolíngia, que receberam em troca de sua 
fidelidade a honra de governar os condados ou outros principados territoriais 
resultantes do Império. Esta aristocracia. que se define pelo prestígio de suas 
origens. reais ou principescas, condais ou ducais (a menos que ela se atribua a 
ancestrais míticos), perpetua um "modelo real degradado” (Georges Duby), quer 
dizer. um conjunto de valores que exprime sua antiga participação na defesa da 
ordem pública, mas deformados na medida em que esta se estampa em um pas- 
sado cada vez mais longínquo. De outro lado, seria necessário falar dos milites, 
que adquirem importância crescente. No início simples guerreiros a serviço dos 
castelões. vivendo em sua corte, por volta do ano mil eles ainda parecem assi- 
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miláveis a agentes militares e nào formam um grupo coerente, mas sua ascen- 
são parece clara no fim do século XI e durante o século XII, à medida que rece- 
bem terras em recompensa de seus servicos. É preciso, no entanto, evitar per- 
petuar o mito da ascensão da cavalaria dos milites, como se fosse, desde o início, 
um grupo constituído, cujo estatuto foi melhorando para, finalmente, fundir-se 
com a nobreza carolíngea. Se é certo que a aristocracia conhece, então, uma 
renovação e integra em seu seio novos membros, em geral de estatuto modesto, 
a fusão que se opera é bastante relativa, uma vez que continuam importantes as 
distâncias, reconhecidas como tais, entre os grandes (magnates), que reivindi- 
cam altas atribuições de origem carolíngia, e os simples cavaleiros (milites) do 
castelo. Entretanto, a concepção mesma do grupo aristocrático conhece. então, 
uma importante redefinição em torno do próprio qualificativo de miles e do fato 
de pertencer à cavalaria, à qual se ascende pela celebração de um ritual (o adu- 
bamento*) e que se dota de um código de ética cada vez mais estruturado. Num 
primeiro momento, não há equivalência entre nobreza e cavalaria, pois numero- 
sos nào-nobres são designados cavaleiros. Entretanto, pouco a pouco, opera-se 
uma fusão entre esses grupos de origens diferentes: mesmo se a unificação 
jamais é perfeita, pode-se concluir por uma tendência à assimilação entre 
nobreza de antiga linhagem e nova cavalaria (os termos miles e nobilis tendem a 
ser sinônimos). À absorção da nobreza pela cavalaria é tal que se torna difícil rei- 
vindicar-se nobre sem ser cavaleiro e a designação como miles termina por ser 
considerada até mais valorosa do que a antiga terminologia de nobilis ou prin- 
ceps. É verdade que o adubamento não faz o nobre (existem cavaleiros-servos na 
Alemanha), mas a uniformização das duas noções tende a reservar o acesso à 
cavalaria aos filhos dos nobres (como indicam, por exemplo, as constituições de 
Melfi. de 1231, ou de Aragão, de 12351. É também pelo adubamento que se 
realiza, sobretudo no século Nil, a integração à nobreza de homens novos, geral- 
mente servidores que vivem na corte de um nobre. Sem tal abertura, de resto 
cuidadosamente limitada, um grupo social tão reduzido como a aristocracia teria 
rapidamente sido levado ao declínio, ou até mesmo à extinção. 

A aristocracia feudal repousa, portanto, sobre um duplo fundamento dis- 
cursivo. Ela é definida, de início. pelo nascimento: é-se nobre porque de origem 
nobre, quer dizer, na medida em que sc pode fazer prevalecer o prestígio social 


4. Embora freqüente na literatura especializada sobre a Idade Média, esta tradução literal do 
termo francès adoubement nào ç correntemente dicionarizada (ver, no entanto, as observações do 
Dicionário Houaiss da lingua portuguesa em s.v. adub- Y. Na antiga lingua dos francos, a raiz dubban 
significava “bater”. “golpear”, o verbo adouber Cinvestir como cavaleiro”, "armar um guerreiro” 
remete, assim, à cerimônia em que o aspirante era golpeado ritualmente e admitido no seio da 
cavalaria. (N. T.) 
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de seus ascendentes. Trata-se de uma inserção herdada. Mas à medida que a 
cavalaria ganha importáncia e identifica-se com a nobreza, trata-se, ao mesmo 
tempo. de uma inserção adquirida, que supõe a assimilação de valores do grupo 
e de competéncias físicas que permitem receber o adubamento. Contrariamen- 
te ao que se pensou durante muito tempo, o adubamento é uma criação tardia, 
sem dúvida do fim do século xt: neste momento, ele é uma simples entrega das 
armas, que basta para “fazer o cavaleiro”, e é apenas na segunda metade do 
século Nil que ganha uma forma ritualizada mais consistente. Geralmente, inter- 
vém no final da adolescência, uma vez realizada a formação ideológica e militar 
necessária à reprodução do grupo, e enseja várias festividades, mais muitas 
vezes durante o Pentecostes. O jovem cavaleiro recebe então sua espada e suas 
armas das mãos de um nobre tão eminente quanto possível. que realiza em 
seguida o gesto da colação. golpe violento sobre a nuca ou o ombro com a mão 
ou com a lateral da espada. rito de passagem simbolizando. sem dúvida, de uma 
maneira bem apta a impressionar os espíritos, os ideais do grupo ao qual se inte- 
gra o jovem promovido. À Igreja teve um papel importante no estabelecimento 
do ritual de adubamento, que poderia muito bem derivar da liturgia de bênção da 
atribuição das armas aos reis e aos príncipes, atestada durante a Alta Idade Média. 
depois transformada e aplicada a personagens de nível mais baixo. como os prote- 
tores das igrejas e os castelões do século xt. De todo modo. a cristianização do adu- 
bamento. em sua forma bem elaborada a partir de meados do século xit, é paten- 
te. O ritual é com freqüéncia precedido por uma noite de orações na igreja, e a 
espada, antes de ser cingida na cintura do novo cavaleiro, é previamente deposi- 
tada sobre o altar e benzida. Para além do próprio ritual, pode-se, então, insistir 
sobre o papel fundamental da Igreja na estruturação da ideologia cavaleiresca. 


As formas do poder aristocrático 


Falta acrescentar às anotações precedentes um elemento essencial para carac- 
terizar a aristocracia recentemente reconfigurada em torno do termo miles e dos 
códigos da cavalaria: o castelo. Joseph Morsel enfatizou que a “castelanização 
do Ocidente”, entre os séculos X e x11, é o fundamento dessa reorganização. 
A partir de então, os castelos são os pontos de ancoragem em torno dos quais se 
define o poder aristocrático e “o termo miles serve, agora, para categorizar o con- 
junto daqueles que realizam direta e exclusivamente a dominação social de um 
espaço organizado pelos castelos”. O castelo é o coração a um só tempo prático 
e simbólico do poder da aristocracia, de sua dominação sobre as terras e os 
homens. À evolução das formas de construção dos castelos é, conseqüentemen- 
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te, um sinal importante das transformações desse grupo (ilustração 8). A partir 
do fim do século x, e sobretudo ao longo do século xt, multiplicam-se ás cente- 
nas, e mesmo aos milhares. os castelos em madeira construídos sobre mottes, 
montículos artificiais de terra que podem atingir dez ou quinze metros de altu- 
ra e protegidos por um fosso. Depois, sobretudo a partir do século xit, embora 
se continue a construir “montes castrenses”, o castelo é cada vez com mais fre- 
qüéncia edificado em pedra e. pouco a pouco, deixa de ser uma simples torre 
ou donjon, à medida que se acrescentam a ela diversas extensões, muralhas con- 
cêntricas e defesas cada vez mais sofisticadas. Se a função defensiva é eviden- 
"te, e até mesmo exibida, o castelo é, a princípio, um lugar de habitação para o 
senhor, seus próximos e seus soldados. Geralmente associado a edifícios agríco- 
las, em particular à área para criação de animais, ele é também um centro de 
exploração rural e artesanal, bem como um centro de poder. pois é nele que os 
camponeses pagam os seus tributos e também é nele que se reúne o tribunal 
senhorial. Muitas vezes, ele se apropria do terreno mais elevado (e. quando não 
é este o caso, a motte ou a arquitetura poem em evidência a mesma procura de 
verticalidade). O castelo domina, assim, o território, como o senhor domina seus 
habitantes. Símbolo de pedra ou de madeira, ele manifesta a hegemonia da aris- 
tocracia, sua posição dominante e separada no seio da sociedade. 

A principal atividade da aristocracia, e a mais digna a seus olhos, é segura- 
mente a guerra. Na maior parte do tempo, ela consiste em razias breves e pouco 
mortíferas. Nos séculos NI a NIH, as guerras entre reis ou entre príncipes são 
raras, e as grandes batalhas, como a de Bouvines, em 1214, são excepcionais. a 
tal ponto que Georges Duby pôde escrever que a batalha era o contrário da 
guerra cavaleiresca. É preciso evitar, entretanto, reproduzir a visão tradicional 
da guerra privada entre senhores, violência sem limites característica das desor- 
dens da idade feudal. Com efeito, a guerra corresponde, então, a uma lógica 
própria, que predomina particularmente ao longo dos séculos x e xi: a da faide? 
(Dominique Barthélemy). Seu fundamento é o código de honra, que impõe um 
dever de vingança, não apenas dos crimes de sangue, mas também dos ataques 
contra os bens. Disso resulta uma violência entre senhores, incgável mas regu- 
lamentada e codificada: o sistema da fuide associa episódios guerreiros limita- 
dos, cuja finalidade é menos matar do que capturar inimigos a serem trocados 
por um resgate, e uma prudente procura de compromissos negociados. À guerra 


5. Palavra do francês arcaico tcorrespondente ao alemão Fehde): indica um procedimento lormali- 
rado v ritualizado com finalidade de vingar uma injustiça. Em geral, é evocado por grupos restri- 
tos, como as familias c os clås, e pode nomear as lutas fratricidas no interior das dinastias reais. 
como a “faide royale que opõe os filhos de Clotário, no século vi. (N. Ta 
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8b. A fortaleza de Loarre, com suas trés muralhas sucessivas, é muito mais elaborada. Base da Reconquista levada 
a cabo pelos aragoneses, a construção inicial remonta a meados do século xi. Os reis de Aragão residem nela com 
frequência e aí fundam uma comunidade de cônegos regulares. Ë para ela que eles edificam, no início do século 
XII, sobre a segunda muralha, uma notável igreja românica, cuja cúpula é recoberta com um teto octogonal. 
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do tipo faide é menos o sinal de um caos social incontrolável do que uma práti- 
ca que permite a reprodução do sistema senhorial, mobilizando as solidarieda- 
des no seio da aristocracia, regulando in fine as lutas entre senhores concorren- 
tes, mas também manifestando quanto os camponeses, principais vítimas das 
pilhagens, têm necessidade da proteção de seus senhores. Em todo caso, a guer- 
ra nobre é um compromisso a cavalo, sendo o combate a pé reputado indigno 
(ilustração 9). O equipamento requerido aperfeiçoa-se no coração da Idade 
Média: além do indispensável cavalo, que deve ser adestrado para o combate. e 
a espada de lâmina dupla, que a literatura indica ser o objeto de uma verdadei- 
ra veneração, a loriga (ou cota de malha em ferro) substitui a veste de couro 
- grosso reforçada por placas metálicas da época carolíngia. Do mesmo modo, o 
simples capacete é substituído pelo elmo, que cobre a nuca, faces e nariz. Se 
acrescentarmos o escudo e, a partir do fim do século XI. a lança longa. mantida 
horizontalmente no momento da carga rápida destinada a derrubar da sela o 
adversário (o que se tornou mais difícil pela invenção dos estribos), são cerca de 
quinze quilos de armamento que o cavaleiro leva com ele. Além disso. o conjun- 
to é bastante custoso, pois estima-se que, no início do século XII. é preciso dis- 
por de cerca de 150 hectares de bens fundiários para poder assumir os gastos 
necessários ao exercício da atividade de cavaleiro. Enfim. embora eles sejam 
desprezados pelos cavaleiros, os infantes, originados das milícias urbanas ou de 
homens livres do campo. têm um papel cada vez mais importante, como com- 
plemento e ajuda aos cavaleiros, até que, nos finais da Idade Média, arqueiros 
e besteiros determinem com freqüéncia o resultado dos combates. 

Atestados a partir do início do século XII. os torneios são uma outra manei- 
ra de exibir o estatuto dominante da aristocracia e de regular as relações em seu 
seio. Demonstrações de força destinadas a impressionar. são batalhas ritualiza- 
das, que reúnem várias equipes, provenientes de regiões diferentes e que, em 
geral, se opóem de modo a reproduzir as tensões entre as facções aristocráticas. 
Os cavaleiros armados com suas longas lanças fazem cargas coletivas, levando a 
combates muitas vezes confusos, cujo objetivo é derrubar das selas os adversá- 
rios e, se possível, fazer prisioneiros com os quais serão obtidos resgates. Prova 
de proeza que põe em igualdade modestos cavaleiros e grandes príncipes, o tor- 
neio é, para os especialistas mais reputados, procurados e pagos pelas melhores 
equipes, a ocasião de receber grandes somas de dinheiro; por vezes, ele permi- 
te que os filhos cadetes, desprovidos de herança, como o célebre Guilherme, o 
Marechal, sejam recompensados com um casamento com uma herdeira de alta 
posição e adquiram, assim, uma posição social invejável. Mas tais práticas, que 
permitem à aristocracia redistribuir parcialmente as posições em seu seio, espe- 
cialmente através do acesso ao casamento, suscitam vivas condenações por 
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parte da Igreja a partir de 1130. Esta enfatiza que os torneios fazem correr em 
vào o sangue dos cristãos e desviam os cavaleiros dos combates justos que legi- 
timam sua missão. À caça, outra atividade emblemática da nobreza, é igualmen- 
te condenada pela Igreja. Sua função econômica é pouco importante, pois se 
sabe, agora, que — longe da imagem deformada dada pelas descrições literárias 
— menos de 5% da alimentação carnívora das mesas nobres é fornecida pelas 
presas de caça. Retornaremos a isso na segunda parte (capítulo 11), mas já se 
pode indicar que a caça preenche, sobretudo, uma função social (Anita e Alain 
Guerreau). Ela manifesta, aos olhos de todos, o prestígio do nobre cavalgando, 
dominando a natureza e o território. Livre para passar com sua tropa e sua mati- 
lha de cachorros por todos os lugares que lhe convierem, ele afirma seu poder 
sobre o conjunto do espaço senhorial, e particularmente sobre as matas e os 
espaços incultos, objetos de grandes litígios com os aldeãos. Assim. todas as ati- 
vidades da nobreza têm. ao mesmo tempo, uma finalidade material e uma sig- 
nificação simbólica, visando manifestar prestígio e hegemonia social. 


Ética cavaleiresca e amor cortês 


À medida que se aprofunda a unificação do grupo cavaleiresco, consolida-se 
também seu código de valores. Estes são notadamente exaltados desde a primei- 
ra metade do século XII por canções de gesta (como a Canção de Rolando), nar- 
rativas épicas que jograis e trovadores cantavam nas cortes senhoriais e princi- 
pescas e. um pouco mais tarde. pelos romances de cavalaria (primeiro gênero 
literário não cantado da Idade Média, mas destinado a ser recitado durante as 
festividades do castelo). Os primeiros desses valores são a “proeza”, quer dizer, a 
força física, a coragem e a habilidade no combate e, de maneira mais específica 
à sociedade feudal, a honra e a fidelidade, sem esquecer um sólido menosprezo 
pelos humildes, muitas vezes comparados à montaria que o nobre cavalga e con- 
duz segundo sua vontade. Sua ética repousa também sobre a prodigalidade. Ao 
contrário da moral burguesa da acumulação, um nobre distingue-se pela sua 
capacidade de despender e distribuir. Ele se entrega facilmente à rapina pelas 
costas de seus vizinhos, de modo que os não-nobres o descrevem como um 
rapace ávido e cheio de cobiça. No entanto, se ele comete o butim, é para poder 
se vestir com mais ornamentos, para oferecer festas mais suntuosas, para man- 
ter uma corte mais numerosa que aumente seu prestígio. para manifestar sua 
generosidade em relação aos pobres (sem se esquecer da necessidade de lazer 
face às despesas militares indispensáveis para manter sua posição). Assim, 
mesmo se os gestos suscitados pela prodigalidade aristocrática podem, por 
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vezes, parecer com caridade, ela é diferente, pois esta é virtude cristà por exce- 
léncia, que deve ser realizada, de preferéncia, na humildade de um lago frater- 
nal. Para o nobre, trata-se de distribuir e de consumir com excesso e ostentação, 
para melhor afirmar sua superioridade e seu poder sobre os beneficiários de sua 
prodigalidade. 

Mas esses valores essenciais nào demoram a se revelar insuficientes, pois, 
muito cedo, a Igreja exerce um papel importante na estruturação da cavalaria 
e sua unificação em torno de um mesmo ideal. Isso supõe distinguir entre os 
maus cavaleiros, realizadores de pilhagens. tirânicos e ímpios, e aqueles que 
põem sua força e sua coragem a serviço de causas justas, tais como a prote- 
ção da Igreja e a defesa dos humildes. À Igreja esforga-se, assim. para trans- 
mitir aos cavaleiros os antigos valores reais de justiça e de paz (Jean Flori). 
Durante as assembléias da paz de Deus, no fim do século x e. depois, ao longo 
dos séculos seguintes, a Igreja tenta obter dos guerreiros que eles não ata- 
quem aqueles, clérigos ou simples laicos, que não podem se defender e que 
respeitem certas regras, tais como o direito de asilo nas igrejas e a suspensão 
dos combates durante os domingos e as principais festas. Pouco a pouco. a 
Igreja insiste também sobre os inconvenientes das guerras entre cristãos e 
esforça-se para desviar o ardor combativo da nobreza contra os infiéis muçul- 
manos. É isso que ela obtém com sucesso com a Reconquista e, mais ainda, 
com a cruzada que. segundo a pregação de Urbano II em Clermont, em 1095, 
confere um objetivo verdadeiramente digno à cavalaria: “Que aqueles que se 
batem contra seus irmãos e seus parentes lutem, agora, de bom direito. con- 
tra os bárbaros”. Esse ideal. que tende a fazer do cavaleiro um servidor de 
Deus e, da cavalaria, uma milícia de Cristo (militia Christi), não é, por certo, 
inteiramente novo (a militia já era, na época carolíngia, o nome que unificava 
os servidores de um Império ordenado por Deus), mas ele é, então. reformu- 
lado de maneira a constituir o eixo que estrutura especificamente o grupo dos 
milites. Assim, a aristocracia beneficia-se de um importante acréscimo de legi- 
timidade, pois, ao mesmo tempo que os clérigos se esforçam para canalizar e 
enquadrar a atividade e a ideologia cavaleirescas, eles afirmam que o ofício 
das armas foi desejado por Deus e se mostra necessário, desde que seja posto 
a serviço de fins justos. 

É verdade que existem inumeráveis conflitos e rivalidades entre clérigos 
e cavaleiros, e os valores de uns e outros estão longe de convergir em todos os 
pontos, como o lembra principalmente a oposição clerical à caça e aos tor- 
neios, ocupações favoritas dos nobres. No centro das divergências, pode-se 
identificar, de uma parte, a violência guerreira, que a Igreja condena quando 
é ameaçada por ela e aprova quando serve a seus interesses, e, de outra parte. 
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a sexualidade e as práticas matrimoniais, objeto de concepções conflitantes 
(segunda parte, capítulo v). E, no entanto, mesmo nesses terrenos, uma vez pas- 
sada a primeira metade do século xit, as tensões tornam-se menos agudas e as 
aproximações acentuam-se. Um exemplo, que as análises de Anita Guerreau- 
Jalabert tornaram particularmente esclarecedor, é o amor cortês (expressão 
do século NIN, à qual preferirei a terminologia medieval de fin'amors, quer 
dizer. o amor mais fino, mais puro). Antes de ser retomado nos romances do 
Norte da França a partir da segunda metade do século XII. esse tema é, de iní- 
cio, uma criação da poesia lírica meridional, gênero cantado nas cortes aristocrá- 
ticas e ilustrado, em primeiro lugar, pela produção de Guilherme Ix. duque de 
Aquitânia (1071-1127). 

O finamors é a afirmação de uma arte refinada do amor, que contribui para 
marcar a superioridade dos nobres e distingui-los dos dominados, cujo conheci- 
mento do amor só pode ser vulgar ou obsceno (como mostram os fabliaux, estes 
"contos para rir que entram no repertório dos trovadores a partir da segunda meta- 
de do século X1, ridicularizam clérigos. vilãos e burgueses, e permitem que o públi- 
co nobre se divirta com a baixeza deles). Mas o finamors contém também, ao 
menos c.n suas primeiras expressões meridionais. uma dimensão subversiva: Com 
efeito, ele põe em cena um amor adúltero, como no caso exemplar de Lancelote 
do Lago. apaixonado por Guinevere, esposa do rei Artur. Além disso, ele inverte a 
norma social de submissão da mulher em benefício de uma exaltação desta, que 
assume, em face do seu pretendente, a posição de um senhor feudal em relação a 
seu vassalo: através da relação amorosa, é a fidelidade vassálica que é, então, exal- 
tada ou posta à prova. Se a relação sexual não está excluída, só pode ser atingida ao 
fim de uma longa série de provas, das quais a dama fixa o ritmo e as modalidades 
ta mais elevada consiste em partilhar o mesmo leito, nus, evitando todo contato fí- 
sico). O amor cortês é. então, uma ascese do desejo, mantido irrealizado tanto 
tempo quanto possível para, com isso, crescer em intensidade e ser sublimado pelos 
feitos cavaleirescos realizados em nome da amada. O fin'amors enseja, assim, um 
culto do desejo, um amor do amor: convencido de que a paixão cessa quando atin- 
ge o seu objetivo, faz de sua impossibilidade a fonte do mais alto júbilo (joy). 

Fazendo isso, o finamors abre a via para uma aproximação com a ideologia 
clerical, pois estabelece. como signo da distinção nobiliária, a sublimação do 
desejo sexual e a busca de um amor elevado, o mais distante possível da vulga- 
ridade de um amor carnal consumido sem regras. O finamors chega mesmo a 
tender a uma mística do amor, que salienta o decalque do sagrado cristão: ele 
não está longe da Senhora adorada na Notre-Dame e seu corpo é por vezes 
venerado como o de uma relíquia sagrada. E se Tristão e Isolda ilustra as conse- 


120 Jérôme Baschet 


qüéncias destrutivas do amor (o que explica, sem düvida, o seu fraco sucesso 
junto às cortes aristocráticas), os romances de Chrétien de Troyes, um clérigo 
que escreve entre 1160 e 1185 para as cortes de Champagne e de Flandres, 
empenham-se, ao contrário, em superar as contradições criadas pelas temáticas 
de corte, em particular pondo em cena a compatibilidade entre o finamors e a 
relação matrimonial. Esse objetivo apaziguador é claramente atingido em seu 
Percival ou o conto do Graal (c. 1180), no qual, como em todos os romances pos- 
teriores do abundante ciclo do Graal, a temática amorosa passa ao segundo plano, 
enquanto se impõe como um ideal supremo da cavalaria a busca de um objeto que 
não é outro senão o cálice que teria recolhido o sangue de Jesus crucificado. 
Certamente, a literatura de corte não é o reflexo da realidade aristocrática. 
Trata-se, sobretudo, de manifestar seus ideais e de tentar resolver, imaginariamen- 
te, as tensões que a atravessam. Sublinhou-se com frequência, na seqüéncia de 
Erich Kóhler, que a literatura de corte exprimia as aspirações da pequena nobre- 
za dos milites, especialmente dos jovens que permaneceram sem terras, desejosos 
de se integrar plenamente à aristocracia e perseguidos pelo sonho de uma aliança 
com uma mulher de alta posição. É também possível que, nas formas clássicas 
que as grandes casas nobres contribuem a lhe dar, essa literatura permita confor- 
tar um ideal comum a toda nobreza, atenuando suas hierarquias intemas. Sobre- 
tudo, a aproximação progressiva com o pensamento clerical é considerável. É ver- 
dade que os esforços das maiores cortes, como aquelas dos reis plantagenetas, 
para pôr em um plano de igualdade cavalaria e "clergie" (o clero) estão longe de 
corresponder à realidade. Também, nem todos os nobres se comportam como per- 
feitos membros da militia Christi ou como réplicas de heróis de romance, preocu- 
pados com uma superação de si mesmos e engajados em uma incessante busca 
espiritual. Entretanto, no fim das contas, ainda resta algo desse ensinamento: no 
fim do século xit, e mais tarde, o nobre que deseja manter sua posição, ou mesmo 
se distinguir aos olhos de seus pares, não pode mais se contentar em ser um bravo 
(corajoso e forte), ele deve ser também sábio, o que, além da obrigação vassálica 
de ser homem de bom conselho, supõe incorporar uma ética marcada pelo ensi- 
namento clerical e reconhecer que a dominação social não pode se legitimar ape- 
nas pela força, mas impõe também a preocupação com a justiça e o respeito dos 
valores espirituais promovidos pela Igreja ("Todo vosso sangue deveis verter para 
a saúde da Igreja defender”, diz um tratado de cavalaria por volta de 1250). 
Enquanto nos séculos X e N a aristocracia se opunha à Igreja em quase todos os 
seus valores, pontos de acordo cada vez mais comuns passam a ser estabelecidos, 
a ponto de a primeira. finalmente, reconhecer o primado dos valores cristãos e 
aceitar submeter-se a eles. ao menos idealmente. Sem dúvida, isso ocorre porque 
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a Igreja, através de sua contribuição à elaboração dos rituais e da ética cavaleires- 
ca. forneceu à aristocracia a mais sólida justificativa de sua dominação social e um 
dos melhores cimentos de sua coesão interna. 


Às relações feudo-vassálicas e o ritual de homenagem 


À vassalidade é habitualmente considerada um dos traços mais característicos 
da sociedade medieval. Entretanto, ao contrário das visões clássicas, que faziam 
das “instituições feudais” um sistema homogéneo e bem estruturado, tende-se, 
hoje, a restringir a importância do feudo e do laço vassálico, que dizem respei- 
to a uma proporção ínfima da população (1% ou 2%). Essa mudança de pers- 
pectiva é operada com vigor por Robert Fossier quando qualifica as relações vas- 
sálicas de “epifenômeno negligenciável”, o que, apesar de tudo, não deveria 
fazer esquecer que elas estruturam, ao menos parcialmente, as relações no seio 
da classe dominante. Entretanto, mesmo entre os dominantes, nem todas as 
concessões de bens ganham a forma do feudo e a vassalidade é apenas um dos 
tipos de laço — ao lado dos pactos de amizade, juramentos de fidelidade, asso- 
ciações entre senhores laicos e monastérios etc. — que asseguram as solidarie- 
dades e a distribuição do poder no seio da aristocracia (Joseph Morsel). 
Não se pode, entretanto, subtrair toda a importância da relação vassálica, 
que formaliza entre os dominantes (ela pode incluir também os prelados) um 
laço de homem para homem, entre um senhor e seu vassalo. Trata-se de uma 
relação ao mesmo tempo muito próxima e hierárquica, que se colore de um valor 
quase familiar. como indicam os termos empregados: o senior é o mais velho, o 
pai; o vassus é o jovem, que também pode ser qualificado de homo ou fidelis. Em 
sua forma clássica, essa relação implica uma troca dissimétrica. O vassalo é o 
homem de seu senhor e se engaja a servi-lo conforme as obrigações do costume 
feudal. Este varia fortemente segundo as épocas e as regiões. mas três aspectos 
tornam-se essenciais ao serviço vassálico: a obrigação de se incorporar às opera- 
ções militares empreendidas pelo senhor (por um tempo de início flutuante, mas 
que tende a ser reduzido a quarenta dias por ano, ao que se acrescenta um perío- 
do de guarda do castelo senhorial), a ajuda financeira (em diversas circunstân- 
cias que o senhor considera poder decidir segundo seu alvitre, mas, em seguida, 
limitada, sobretudo na França e na Inglaterra, aos casos de adubamento e de 
casamento dos filhos, de pagamento de um resgate, de partida para as cruzadas 
ou peregrinação), e, finalmente, o dever de bem aconselhar o senhor. Entre essas 
três obrigações importantes, a primeira é particularmente determinante. pois é a 
base principal sobre a qual se formam os exércitos feudais. Em troca, o senhor 
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deve a seu vassalo proteção e respeito; ele lhe demonstra sua solicitude (e. entao, 
também a sua superioridade) por meio de presentes e assume geralmente a edu- 
cação dos filhos do vassalo. que deixam a casa paterna durante a adolescência 
para viver junto ao senhor. Enfim, e sobretudo, o senhor provê o seu vassalo de 
um feudo que lhe permite manter sua posição e preencher suas obrigações. Mais 
do que um bem ou uma coisa. o feudo deve ser considerado a concessão de um 
poder senhorial, que pode dizer respeito a uma terra e seus habitantes, mas pode 
também limitar-se a um direito particular, por exemplo, o de exercer a justiça, de 
recolher uma taxa ou cobrar um pedágio. 

A relação vassálica é instituída por um ritual, a homenagem, que, em sua 
forma clássica, parece característica. sobretudo, das regiões ao norte do 
Loire. Pode-se decompô-la em três partes principais. À homenagem propria- 
mente dita consiste em um engajamento verbal do vassalo, que se declara o 
homem do senhor, seguido do gesto da immixtio manuum, pelo qual o vassa- 
lo, ajoelhado. póe suas màos juntas entre as do senhor (este gesto. que expri- 
me claramente uma relação hierárquica na qual a proteção corresponde à 
fidelidade, é tão importante na sociedade feudal que transforma as modali- 
dades da prece cristã, que não se realiza mais à moda antiga com os braços 
separados e as mãos elevadas para o céu, mas com as mãos juntas, sugerindo. 
assim, uma relação de tipo feudal entre o cristão, o fiel, e Deus, o Senhor). 
A segunda parte do ritual, denominada fidelidade, consiste em um juramen- 
to, prestado sobre a Bíblia, e um beijo entre vassalo e senhor, por vezes na 
mão, mas com mais frequência na boca (osculum), segundo um uso corrente 
na Idade Média. Finalmente, ocorre a investidura do feudo, expressa ritual- 
mente pela entrega de um objeto simbólico, tal como um punhado de terra, 
um bastão, um galho ou um ramo de palha. No geral, esse ritual forma um 
conjunto simbólico elaborado, do qual participam gestos, palavras e objetos, 
com a finalidade de construir uma relação ao mesmo tempo hierárquica e 
igualitária. Como bem demonstrou Jacques Le Goff, o ritual de vassalagem 
instaura, de maneira visível e concreta, uma "hierarquia entre iguais”, estru- 
turando, assim, as diferenças internas de uma classe que, em seu conjunto, 
se quer acima do homem comum. 

As origens da relação vassálica remontam à época carolíngia. Desde meados 
do século viti observa-se a prática de um juramento de fidelidade pelo qual o rei 
ou o imperador estorga-se para garantir a fidelidade dos grandes, aos quais confia 
as “honras” que são os encargos públicos, especialmente o governo das províncias. 
Depois, na época de Carlos Magno e de Luís, o Piedoso, o engajamento vassáli- 
co, que é uma forma de “recomendação” pela qual se é posto sob a proteção de 
um personagem eminente, reconhecendo deveres em relação a ele, generaliza-se 
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como forma de subordinação, vinculando todos os homens livres a personagens 
elevados e, indiretamente, ao imperador. É verdade que, hoje, nào se acredita 
mais que exista um quadro clássico da feudalidade. cujo berço seria o Norte da 
França, em comparação com o qual as demais variantes seriam apenas formas 
“degradadas”. É preciso, então, reconhecer extrema diversidade regional, que se 
pode evocar apenas brevemente aqui ("nào existe uma feudalidade, mas feudali- 
dades”, sublinha Robert Fossier). Assim, no sul do Loire, o engajamento do vassa- 
lo pode ser selado por um simples juramento de fidelidade, enquanto em certas 
regiões mediterrânicas a relação vassálica, mais igualitária e menos impositiva. 
estabelece-se em geral com base em um contrato escrito. como é o caso na 
Catalunha. desde o século NI. Inversamente, no domínio germánico, a hierarquia 
interna da nobreza é tão pronunciada que o beijo, considerado por demais iguali- 
tário, é eliminado do ritual de vassalidade; além disso, em oposição à tendência a 
tornar indissociável a homenagem e a investidura, mantém-se por muito tempo 
um prazo de cerca de um ano entre o estabelecimento de um laço vassálico e a 
cessão do feudo, enquanto a afirmação dos "ministeriales", servidores de origem às 
vezes servil, que se integram ao grupo dos milites e vivem na dependência direta 
dos cast.lões, contribui para manter grande distância entre a cavalaria e a nobre- 
za, retardando a sua unificação. Por fim, para tomar um último exemplo, o domí- 
nio normando (inclusive Inglaterra), no qual os historiadores vêem habitualmen- 
te o protótipo da fidelidade vassálica, beneficia-se da vigorosa reorganização 
realizada por Guilherme. o Conquistador; ali, a obrigação militar dos vassalos per- 
manece particularmente forte, se bem que seja habitualmente substituída, a par- 
tir do século xil, por uma contribuição em dinheiro (a écuage"), que permite aos 
grandes senhores e ao rei recrutarem mercenários, considerados mais seguros, ou 
mesmo pagarem aos vassalos para garantir seu engajamento para além da duração 
costumeira das campanhas. 

Apesar das grandes diferenças regionais, é possível assinalar algumas evo- 
luções de conjunto, a começar pela difusão da feudalização. Nos séculos x e 
XI existem ainda muitos alódios, terras livres possuídas diretamente pelos seus 
proprietários. Estes são beneficiados com privilégios, mas são igualmente 
obrigados ao serviço militar e à participação nos tribunais do condado. 
Depois, ao longo dos séculos XI e XII, as terras do Ocidente deixam, pouco a 
pouco, de ser alodiais: enquanto os mais modestos se integram em um senho- 
rio, os alódios mais importantes são geralmente cedidos a um poderoso antes 
de ser retomado como feudo. No século xil! os alódios subsistem apenas de 


6. O écu indica, a princípio. o escudo medieval e a utilização de sua imagem nos brasões; por 
extensão, também a moeda portando tais armas. (N. T.) 
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modo marginal, o que significa, de um lado, que o conjunto das terras é dora- 
vante integrado ao sistema senhorial e, por outro, mas de maneira menos 
generalizada, que uma parte importante dentre elas é possuída como feudo. É ver- 
dade que é preciso levar em conta as terras da Igreja, das quais uma propor- 
ção notável escapa às relações feudo-vassálicas, e das regiões, especialmente 
as meridionais, em que elas têm peso apenas relativo. No entanto, permane- 
ce o fato de que uma parte significativa do controle exercido sobre as terras 
(e sobre os homens) passa pelo estabelecimento dos laços vassálicos, o que 
lhes confere inegável importância. 

Ao mesmo tempo, os laços feudo-vassálicos são vítimas de seu sucesso e 
sua eficácia tende a diminuir à medida que seu uso é mais frequente e que 
a rede de dependências vassálicas faz-se mais densa. Uma das principais difi- 
culdades aparece quando se torna corrente um nobre prestar homenagem a 
vários senhores diferentes. Essa pluralidade de homenagens, bem atestada 
desde o século XI, é vantajosa para os vassalos, mas atrapalha a boa realização 
do serviço vassálico e pode mesmo pôr em causa o respeito à fidelidade jurada 
a partir do momento em que se tenha de servir dois senhores rivais entre si. Por 
um momento, acredita-se ter sido encontrada a solução instituindo a homena- 
gem-lígia, homenagem preferencial que convém respeitar prioritariamente: mas 
a solução tem curta duração, pois, por sua vez, a homenagem-lígia também se 
multiplica. Por fim. a evolução mais perigosa reside no fato de que o controle 
do senhor sobre os feudos que outorga atenua-se incessantemente. Se se trata- 
va, no início, de uma concessão feita pessoalmente ao vassalo e destinada a ser 
recuperada quando de sua morte, o feudo é cada vez mais transmitido em 
herança pelo vassalo aos seus descendentes, como expressa o adágio "o [vassa- 
lo] morto investe o vivo”. Por vezes, o senhor exige a homenagem de todos os 
filhos do defunto (parage) ou se reserva o direito de escolher o filho que julga 
mais capaz, mas geralmente, a partir de meados do século XII. apenas o primo- 
gênito presta homenagem, e seus irmãos tornam-se, eventualmente, seus pró- 
prios vassalos (frérage). Seja como for, doravante, o feudo parece pertencer ao 
patrimônio familiar do vassalo, que também se permite, às vezes, vendê-lo. Só 
resta ao senhor esforçar-se para manter ao longo das gerações o reconhecimen- 
to das obrigações vassálicas. É isso que manifestam a reiteração da homenagem 
no momento de cada transmissão hereditária do feudo e o estabelecimento de 
um direito de sucessão (direito de substituição. por vezes bastante elevado e 
fixado arbitrariamente pelo senhor, mas geralmente estabelecido em um ano de 
rendimento do feudo). Finalmente, o senhor conserva o direito de punir as fal- 
tas dos vassalos e até mesmo a possibilidade de confiscar o feudo (direito de 
arresto) em caso de falta grave. Mas, na prática, a confiscação é cada vez mais 
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difícil de realizar e limitada aos casos de traigáo flagrante ou de agressão direta 
contra o senhor. Em geral. a transmissão hereditária dos feudos modifica o equi- 
líbrio da relação entre senhores e vassalos, distende o laço pessoal estabelecido 
entre eles, restringe as exigências senhoriais e contribui para uma crescente 
autonomização dos vassalos. 


Disseminação e ancoragem espacial do poder 


Mais do que detalhar as regras do direito feudal, é importante captar as formas 
de organização social e as dinâmicas de transformação. no interior das quais as 
relações feudo-vassálicas puderam ter certo papel. Sem ser propriamente sua 
causa, a difusão destas acompanhou um processo de disseminação da autorida- 
de. inicialmente imperial ou real (quer dizer, do poder de comando e de justiça. 
que chamamos de ban). Como vimos. desde a segunda metade do século IX os 
laços de fidelidade que sustentavam a aparente unidade imperial revelam-se cada 
vez mais frágeis e as entidades territoriais confiadas à alta aristocracia local afir- 
mam sua crescente autonomia. O século x é, assim, o tempo dos “principados”, 
grandes regiões constituídas em condados ou ducados. cujo senhor confunde 
aquilo que concerne ao seu próprio poder. militar e fundiário, com a autoridade 
pública. que no passado era conferida pelo imperador ou pelo rei. À patrimoniali- 
zação da função do conde. que assume a defesa militar e exerce a justiça, leva à 
formação de comandos autônomos e transmitidos hereditariamente. O mesmo 
processo se repete depois. em um nível inferior. Condes e duques utilizam a vas- 
salidade como um dos meios que lhes permite, além dos laços de parentesco ou 
de amizade. garantir a fidelidade dos nobres locais e dispor de um círculo con- 
fiável e de um contingente militar tão considerável quanto possível. Depois, a 
coesão dos principados acaba, por sua vez, cedendo, no fim do século X ou no 
decorrer do século XI. o que só é acentuado pela evolução no sentido da trans- 
missão hereditária dos feudos. Em ritmos diferentes e de acordo com modalida- 
des variáveis segundo as regiões — aqui, desmoronamento precoce e total da 
autoridade condal. como no Mâconnais estudado por Georges Duby: lá, presen- 
ça mais duradoura desta, fazendo apenas concessões limitadas e revogáveis. 
como no condado de Flandres: sem falar de uma infinidade de situações inter- 
mediárias —, uma parte importante do poder de comando inscreve-se, doravan- 
te, no quadro dos vice-condados e das “castelanias”, que, por sua vez, encampam 
o exercício da justiça e o direito de construir castelos, antes prerrogativas da auto- 
ridade real e, depois, da autoridade condal. Por fim, senhorios de extensão ainda 
mais reduzida tornam-se, no fim do século xi e durante o século xil, um dos qua- 
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dros elementares do poder sobre os homens (uma dominação que. num tal con- 
texto, hesitaríamos em qualificar, conforme o nosso vocabulário, de "política `). 
A norma da lógica feudal consiste, assim, em uma disseminação da autoridade 
até os níveis mais locais da organização social. É preciso, ainda, notar que, se ela 
[az dos reis personagens dotados de uma capacidade muito fraca de comando, a 
generalização do quadro senhorial amplia-se ainda mais no fim do século xl! e no 
século XIII, enquanto já se esboça uma retomada da autoridade real. 

Para a historiografia do século XIX, estreitamente associada ao projeto da bur- 
guesia, engajada na construção do Estado nacional e que concebia sua gesta como 
uma luta contra o Antigo Regime feudal, tal fragmentação senhorial aparecia 
como o cúmulo do horror e o complemento lógico do obscurantismo medieval. 
Considerava-se, então, um dever insistir sobre as desordens e as destruições pro- 
vocadas pelas guerras privadas entre senhores, a fim de melhor revelar a "evidén- 
cia”: a anarquia feudal e, em contraste, a ordem trazida por um Estado nacional 
centralizado, fundado sobre um direito unificado (do qual o direito romano é, 
então, constituído como referência mítica). É difícil não ver quanto essa visão de- 
preciativa da Idade Média está ligada à ideologia do século XIX e aos interesses ime- 
diatos daqueles que a promoveram. Era, então, mais do que tempo de os historia- 
dores submeterem essa herança à crítica; e é revelador, a este propósito, que se 
tenha podido, recentemente. intitular uma obra consagrada à França dos séculos 
xt e XII À ordem senhorial. Como indica o seu autor, é preciso para isso "imaginar 
que, antes do Estado moderno, certo equilíbrio social e político possa ter existido 
graças aos poderes locais e de feição privada” (Dominique Barthélemy). Mesmo 
se ela é limitada e regulamentada pelos códigos da faide, não se poderia negar a 
violência dessa ordem, nem a rude exploração que ela impõe à maioria dos produ- 
tores. À expressão não poderia, então, ser entendida como um julgamento de 
valor, mas somente como um julgamento de fato: a ordem reina no mundo feudal, 
e não sem eficácia, sem o que não poderíamos explicar o impressionante desen- 
volvimento do mundo rural que se opera ao mesmo tempo que a dispersão feudal 
da autoridade. De fato, esta deve ser analisada menos em termos de fragmenta- 
ção (percepção negativa a partir de um ideal estatal) que de maneira positiva, 
como processo de “ancoragem espacial do poder” (Joseph Morseh. À concentra- 
ção de poderes de origens diferentes nas mãos de senhores próximos e exigentes 
poderia mesmo ser considerada um dos elementos decisivos do crescimento oci- 
dental. Av menos, deve-se admitir que essa forma de organização era suficiente- 
mente adaptada às possibilidades materiais de produção e à lógica social global 
para que essa combinação dé lugar a uma potência dinâmica que, de resto, não se 
limita apenas à quantificação económica, mas abrange o conjunto dos fenómenos 
que concorrem para a afirmação da civilização feudal. 
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À CONSTITUIÇÃO DO SENHORIO 
E A RELAÇÃO DE DOMINIUM 


Uma vez que a vassalidade, restrita aos grupos dominantes. concerne apenas a 
uma ínfima proporção dos homens (e menos ainda das mulheres). ela não pode- 
ria constituir a principal relação social no seio do sistema feudal. Esta deve 
engajar o essencial da população e definir o quadro fundamental no qual se rea- 
lizam a produção e a reprodução social: assim, só pode tratar-se da relação entre 
os senhores e os produtores que dependem deles (notar-se-á, aqui, que o termo 
“senhor” designa aquele que controla um senhorio, na relação com seus depen- 
dentes. e não tem o mesmo sentido que na relação feudo-vassálica; de resto. 
aquele que tem um senhorio recebeu-o, geralmente, como vassalo de um 
senhor mais poderoso). Serão seguidas. aqui, as análises de Alain Guerreau, que 
dá a esta relação entre senhores e dependentes o nome de dominium (ou domi- 
nação feudal), pois ela engaja — segundo os termos da época —, de um lado, 
um dominus (mestre, senhor) e, de outro, produtores postos em posição de depen- 
dência. Estes últimos são qualificados de homines propii (homens do senhor) ou 
de "vilàos" (villani. quer dizer, os habitantes do lugar, originalmente a villa). 
O termo “vilão”, que de início não é pejorativo, é sem dúvida o mais adequado, 
em primeiro lugar porque a noção moderna de “camponês” não tem equivalen- 
te nas concepções medievais. Nelas, os homens rurais não eram definidos por 
suas atividades (o trabalho da terra), mas pelo termo “vilão”, que abrange todos 
os aldeáos, seja qual for sua atividade (aí incluídos os artesãos), e que indica 
essencialmente residência local. Ele também não designa um estatuto jurídico 
(livre/nào-livre), questão que parece relativamente secundária. À base funda- 
mental dessa relação social é antes de ordem espacial: ela designa todos os habi- 
tantes de um senhorio, os vilãos (ou, se quisermos, aldeãos) que sofrem a domi- 
nação do senhor do lugar. Além disso, assim como o laço vassálico, essa relação 
enuncia-se nos mesmos termos que a relação do fiel com Deus (homo/dominus). 
Perante o senhor feudal, os vilãos estão, então, na mesma posição que os 
homens diante de Deus, de modo que as duas relações se reforçam mutuamen- 
te, como em um jogo de espelhos. Antes de precisar a natureza da relação de 
dominium, é indispensável definir o quadro espacial no qual ela se estabelece e 
que. pela razão já dita, é aspecto decisivo. 
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O nascimento da aldeia e o encelulamento dos homens 


Seja resultante da vinculação dos escravos aos mansos. seja relacionado aos 
detentores dos alódios, o habitat rural do fim da Alta Idade Média é disperso e 
instável. Ele consiste de construções leves, cuja armação é em madeira (e que 
deixam aos arqueólogos apenas traços superficiais ou inexistentes). Fora alguns 
edifícios mais importantes. que exercem o papel de pontos fixos, estas frágeis 
moradias são periodicamente abandonadas. Se lembrarmos, aliás, que a agricul- 
tura de então é extensiva e parcialmente itinerante, podemos concluir que, 
ainda por volta de 900, as populações rurais do Ocidente estão imperfeitamen- 
te fixadas. Depois, em momentos diferentes segundo as regiões (no essencial. 
na segunda metade do século x e no decorrer do século XI, mas por vezes mais 
tardiamente, como no Império), opera-se um amplo remanejamento da zona 
rural. Ao lado da transformação das terras em terrenos cultiváveis e da conquis- 
ta de novos solos, deve-se mencionar a reestruturação dos patrimônios eclesiás- 
ticos que, além do crescimento das doações piedosas de que eles se beneficiam 
então, enseja uma intensa prática de cessões, vendas ou troca, o que permite 
aos domínios da Igreja uma maior coesão espacial. Isso contribui — junto com 
outros fenômenos que afetam as terras laicas, como o declínio dos alódios, obri- 
gados a se pôr na dependência de um poderoso — para uma fixação mais clara 
do loteamento, bem como para uma estabilização da rede de caminhos. Mas o 
essencial é. sem dúvida, o reagrupamento dos homens (congregatio hominum) 
e a fixação do habitat rural, cada vez mais feito em pedra. O resultado é “o nas- 
cimento da aldeia no Ocidente”, desde que se admita, seguindo Robert Fossier, 
que uma aldeia supõe “um agrupamento compacto de casas fixas, mas também 
[...] uma organização coerente do território em torno e, sobretudo, o apareci- 
mento de uma tomada de consciência comunitária, sem a qual não há 'aldeàos', 
mas apenas "habitantes". Por volta de 900, não existem aldeias conforme essa 
definição: por volta de 1100, o essencial dos campos ocidentais é organizado 
dessa maneira. Entre os dois momentos, organizou-se o essencial da rede de 
habitações rurais que (com o acréscimo das novas aldeias implantadas ao longo 
dos séculos XII e xiii, nas zonas de colonização, e levando em conta o abandono 
de certos lugares) vai perdurar até o século NN. Evidentemente, se não é uma 
revolução, como tentou dizer Robert Fossier, é, ao menos, uma mutação consi- 
derável, pois ela desenha a fisionomia dos campos por cerca de oito séculos. 
Longe de ser homogêneo, esse processo se realiza segundo cronologias e 
modalidades muito variadas conforme as regióes (e no interior de cada uma 
delas). Particularmente precoce na Itália central, onde começa antes de meados 
do século X por iniciativa dos senhores, ele enseja o reagrupamento do habitat 
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em aldeias elevadas, cerradamente postadas em torno do castelo senhorial e cer- 

cadas de uma muralha fortificada. Isso não quer dizer que essa opção tenha | 
uma causa essencialmente militar (ela é, antes, social e ideológica), nem que a | 
força seja seu único vetor (ela é muitas vezes acompanhada de contratos relati- | 
vamente favoráveis aos produtores c de certas vantagens jurídicas). Permanece | 
o fato de que ela mostra o exemplo de um processo fortemente marcado pela  : 
vontade dos dominantes e. por vezes, também pela intervenção da Igreja. Essas ' 
aldeias fortificadas ganham o nome de castrum, de onde a expressão "incastella- 
mento”, aplicada por Pierre Toubert a esta variante — a mais dirigida e a mais 
autoritária — do reagrupamento dos homens, que, no entanto, não é tão geral 


como se acreditou a princípio: se o castrum é seu elemento principal, o reagru- 
pamento do habitat não se faz sempre em torno de um castelo e pode tomar a 
forma de aldeias abertas, enquanto a maior parte dos castelos não é construída 
com a finalidade imediata de reagrupar a população e só adquire essa função em 
um segundo momento. Em outras regiões do Sul, mediterrâneas e pirenaicas, 
as aldeias castrenses coexistem com as “aldeias eclesiais”, igualmente fortifica- 
das. mas centradas em um edifício de culto; ao mesmo tempo, convém subli- 
nhar qe. se o reagrupamento do habitat é precoce, a estruturação dos limites 
da comunidade e. sobretudo, da territorialização das zonas incultas pode ser 
retardada até o século xiv. Na Europa do Norte, o reagrupamento dos homens 
começa mais tarde e pode-se notar nele um importante papel das comunidades 
aldeás em formação. Ao menos, o reagrupamento das casas camponesas, com 
freqüéncia no interior de uma muralha de madeira, parece ser aí menos força- 
do e mais voluntário, e a associação das habitações com um castelo pode se pro- 
duzir em um segundo tempo, depois de o reagrupamento já estar realizado. 
Finalmente, nas zonas de colonização, especialmente na Península Ibérica e no 
Leste da Alemanha, trata-se tanto de reagrupar um habitat antigo como de dar, 
desde o início, a forma de aldeias densas a uma implantação nova. 

Em suas formas mais variadas, esse fenômeno pode ser definido como um 
processo de “encelulamento”, expressão forjada por Robert Fossier para desig- 
nar o reagrupamento dos homens no interior de entidades sociais localizadas. 
definidas por um centro — a aldeia, o castelo —, por uma delimitação estrutu- 
rada pela rede de lotes e de caminhos e pelos limites que definem sua extensão. 
Retornaremos, na segunda parte (capítulo 11), ao encelulamento e, em parti- 
cular, ao papel que a igreja e o cemitério têm nele. Mas o resultado é, desde 
logo, claro: dali em diante, os homens serão “encelulados”, a um só tempo rea- 
grupados em aldeias mais estáveis e fixados no interior dessas unidades de base 
que se chamam senhorios. O encelulamento supõe, então, a formação de uma 
rede de senhorios que cobre, mais ou menos, todo o território ocidental. "Por 
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volta de 1100, todos os homens estão presos nas malhas de um tecido de senho- 
rios, dos quais cada célula é o quadro normal de vida" (Robert Fossier). O ence- 
lulamento associa, portanto. vários processos: o nascimento da aldeia, a genera- 
lização do senhorio, mas também o enquadramento paroquial (sobre o qual 
retornaremos na segunda parte, capítulo 11). Embora sejam paralelos e contri- 
buam para o mesmo resultado, esses três processos não são estritamente sobre- 
postos: as aldeias, o senhorio e a paróquia raramente coincidem. Enquanto no 
século XI um senhorio reagrupa geralmente várias aldeias, a partir do século xii 
e. sobretudo do XIII, constata-se, ao contrário, que vários senhores exercem sua 
dominação no interior de uma mesma aldeia. Além dos co-senhorios, que asso- 
_ciam uma instituição clerical e um laico, ou dos consorzi italianos, que asso- 
ciam, por vezes, uma dezena de senhores para um mesmo senhorio, acontece 
cada vez com mais frequência que, no interior da aldeia, terras e direitos espe- 
cíficos remetam a senhores distintos (a tal ponto que um mesmo aldeão pode 
depender de vários senhores para bens diferentes). O "encelulamento" não sig- 
nifica a formação de uma rede uniforme de células homogêneas e unívocas, e 
toda a dificuldade consiste, entào, em delimitar como se articulam os diferen- 
tes fenómenos mencionados. Pode-se, assim, ressaltar que o senhorio, que, de 
resto, é menos uma entidade territorial do que um poder específico, se revela bas- 
tante móvel, diferentemente da rigidez do quadro paroquial (assim. a estabilidade 
dos lugares de culto contrasta com as frequentes mudanças dos sítios castrenses). 
No mais, em certas regiões, como a França do Oeste, o habitat permanece par- 
cialmente disperso, sem que isso contradiga a lógica do encelulamento. É, então, 
que a igreja e o quadro paroquial exercem um papel maior na formação de “al- 
deias dispersas”. À expressão sugere, de forma judiciosa, que o que faz a aldeia é 
menos o reagrupamento de suas casas do que a coesão da comunidade dos aldeãos 
(Daniel Pichot). No geral, os fenómenos que contribuem para o encelulamento 
podem se combinar de maneiras diversas, ora mais firmes, ora mais tênues: mas 
o fato de que eles se sobrepõem e se imbricam, sem coincidirem completamen- 
te, parece fazer parte da dinâmica de conjunto do processo. 
Pode-se, então. delimitar melhor as implicações do debate sobre o "ano mil"? 
Para os defensores da mutação, o que se passa no século que circunda esta data é 
nada menos que uma fase aguda do processo de encelulamento dos homens e de 
formação do quadro senhorial. O que se nomeia mutação, ou mesmo revolução, é 
um momento particularmente intenso de ancoragem da dominação senhorial, em 
relação à multiplicação dos castelos e dos montes castrenses. Alguns procuraram 
identificar as reações suscitadas por essas transformações, principalmente a "paz 
de Deus”, proclamação lançada pelos bispos e pelas assembléias conciliares a par- 
tir dos anos 975-90, que condena os “maus costumes” dos senhores laicos, exor- 
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tando-os a respeitarem os clérigos e os pobres, chamando à restauração da ordem 
pública e da paz. Assim, eles se apropriam de uma preocupação abandonada pelo 
poder real e atraem o apoio popular. Entretanto, Dominique Barthélemy fez obser- 
var que este movimento não é nem de origem popular nem anti-senhorial, pois a 
Igreja denuncia a violência da aristocracia laica na medida em que ela própria é sua 
vítima e, de fato, defende seus próprios senhorios em face de uma pressão aristo- 
crática que ameaça incomodá-la. Em sua luta contra a nobreza, por vezes, ela faz 
apelo ao povo, afetado pelas mesmas causas, o que não é isento de perigo e arris- 
ca a transbordar seus próprios objetivos. Os movimentos da paz de Deus fazem. 
então, intervir grupos populares. mas seu objetivo fundamental é a manutenção de 
uma ordem senhorial que a Igreja pretende dominar. Os críticos das teses muta- 
cionistas também enfatizaram que, nesse movimento, não se opera nenhuma 
mudança de classe dominante. Seja antes, seja depois do ano mil. são sempre a 
aristocracia e a Igreja que dominam a sociedade, mas ambas conhecem uma vigo- 
rosa reorganização. Como dissemos, a partir de então a dominação aristocrática 
ancora-se localmente e torna-se mais eficaz graças à remodelagem espacial dos 
campos. Mas a questão cronológica levantada pelo debate sobre o "ano mil” per- 
manece insolúvel: é evidente que o encelulamento não poderia ser reduzido aos 
decênios próximos do ano mil: suas raízes remontam ao início do século IX e ele se 
completa lentamente, até pleno século XII. À progressividade dos fenómenos e suas 
discrepâncias. assim como a ausência de uma cronologia uniforme na escala do 
Ocidente. impõem que se prevaleça essa dinâmica plurissecular? Ou, então, seria 
possível identificar. por volta de 980-1060, uma aceleração do processo (castelani- 
zação. senhoralização, edificação de igrejas, sem falar das transformações da ordem 
eclesial, de que se falará no capítulo seguinte) em um número significativo de 
regiões? À polêmica sobre o ano mil esgota-se e essas duas opções são. talvez, 
menos incompatíveis do que parece. Enfim, o essencial consiste em reconhecer a 
natureza dos processos em andamento: quer se recorra à noção de encelulamento, 
quer sejam preferidos outros termos, a reconfiguração socioespacial — da qual o 
castelo e o senhorio, a igreja e a paróquia, a aldeia e a comunidade são as facetas 
diversamente combináveis — leva à formação de um sistema dotado de uma coe- 
rência nova e que é o quadro de um desenvolvimento de amplitude inédita. 


A relação de dominium 
Hoje não se crê mais, como queria a historiografia tradicional, que todos os. pro- 


dutores dependentes do senhor feudal fossem servos. Uma das contribuições 
mais marcantes da obra de Georges Duby é a de ter mostrado que a servidão 
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nào era a forma central de exploração do feudalismo. É verdade que esta exis- 
tiu e pode ser considerada o resultado da evolução da Alta Idade Média, quan- 
do, paralelamente ao eclipse da escravidão, a distinção entre livres e não-livres 
perde sua clareza e não consegue mais dar conta das situações intermediárias 
que se multiplicam. À sen idão é, finalmente, a forma estabilizada de uma posi- 
ção intermediária entre a escravidão e a liberdade: o servo não é mais uma pro- 
priedade do senhor, assimilado ao gado, mas sua liberdade é marcada por impor- 
tantes limitações. Se a escravidão é um cativeiro definitivo. o ritual de servidão, 
utilizado em certas regiões e durante o qual o servo traz uma corda no pescoço, 
parece indicar um cativeiro de que se é imperfeitamente resgatado pelo paga- 
mento de uma obrigação. Três marcas principais exprimem a limitação da liber- 
dade do servo: o chevage tou captação), tributo pelo qual alguém se resgata do 
cativeiro; a mainmorte, que significa a incapacidade à propriedade plena de um 
patrimônio e que impõe o confisco pelo senhor de parte da herança transmiti- 
da pelo servo: e, enfim. o formariage, taxa paga quando do casamento e que 
manifesta a limitação da liberdade matrimonial. Finalmente, seria necessário 
acrescentar a importância das corvéias, trabalho devido ao senhor, que não são 
exclusivas dos servos, mas que, no caso destes, são deixadas em maior grau ao 
arbitrio do senhor. Este quadro deveria se tornar muito mais complicado para 
dar conta da diversidade regional e, sobretudo, pelo fato de que essas obrigações 
pesam, por vezes. sobre camponeses livres. De resto, não é certo que a situação 
material dos servos seja sempre mais dramática que a de seus vizinhos livres e 
pode-se perguntar se o peso específico de sua condição não se refira sobretudo 
à mancha humilhante de uma servidão que dá lugar a múltiplas situações de 
exclusão ou de discriminação. Mas o essencial é sublinhar que a servidão é ape- 
nas uma forma de exploração dentre outras. Se, por vezes, seguindo o caminho 
aberto por Georges Duby, tenha-se talvez minimizado excessivamente o seu 
papel, pode-se, sem dúvida, concluir atualmente que a escravidão medieval não 
é nem dominante nem marginal. "Ela não é o coração do sistema, mas uma de 
suas chaves”, manuseada dentre outras formas de exploração, ora abandonada, 
ora retomada (Dominique Barthélemy). Se a tendência do conjunto é sobretu- 
do de declínio, a servidão pode, segundo as regiões e as épocas, abranger a 
metade dos aldeãos ou desaparecer completamente. Pode-se admitir que, na 
média, ela afete entre 10% e 20% da população rural. 

É preciso, então. analisar a forma mais geral da dominação feudal, aquela 
que se instaura entre um senhor c os vilãos que, de maneira completa ou par- 
cial, dependem dele. À relação de dominium estabelecida entre eles manifesta- 
se por um feixe emaranhado e extraordinariamente variado de obrigações, às 
quais é comum atribuir dupla origem. À primeira seria fundiária e se assentaria 
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sobre a posse eminente do solo. reivindicada pelo senhor. À segunda derivaria 

da disseminação do poder político e da captação, no nível senhorial, das prerro- 

gativas de autoridade pública, ou seja, essencialmente, o imperativo de defesa 

militar, a manutenção da paz e o exercício da justiça. Como este poder de 

comando, de origem real, é nomeado ban, quis-se forjar a expressão “senhorio 
banal” (por oposição a um simples senhorio fundiário). para expressar o fato de 
que a descida do poder. antes dos soberanos ou condes. para as mãos dos senho- 
res constitui uma peça-chave do novo poderio destes últimos (Georges Duby). 
Mas essa expressão. sem fundamento nos textos medievais, tem o inconvenien- 
te de sugerir que se poderia distinguir claramente, no poder do senhor, o que se 
refere ao ban e o que é de origem fundiária. Ora, o que caracteriza o senhorio 
é. justamente, a fusão desses dois elementos em uma dominação única, o que 
torna sem pertinência o cuidado de diferenciá-los. 

O senhor explora diretamente uma parte do solo claramente mais reduzida 
do que no sistema dominial da Alta Idade Média. Se esta parte pode atingir um 
terço ou a metade das terras cultivadas. muita vezes ela se restringe a menos de 
um décimo e observa-se uma forte tendência dos senhores a se afastarem da ati- 
vidade produtiva em si. À maior parte do ager é, então, constituída pelas tenên- 
cias (tenures: conjunto de parcelas dispersas em zonas distintas do território) que 
os aldeãos cultivam individual e livremente, e que transmitem aos seus descen- 
dentes. Mas eles têm, em relação ao senhor, um conjunto de obrigações e devem 
lhe pagar múltiplas taxas. algumas sendo "quérables" (cobradas no próprio local 
de produção). outras (que implicam reconhecimento do laço de dependência) 
devendo ser levadas ao castelo, especialmente uma ou duas vezes por ano, em 
uma cerimônia ritualizada, incluindo gestos de submissão. Esse ritual é a forma 
visível da relação de dominação feudal, e como ele põe o senhor (ou seu repre- 
sentante) na presença de seus dependentes, parece justificar a observação de 
Marx sublinhando que a sociedade medieval é fundada sobre uma “dependência 
pessoal”, de modo que "todas as relações sociais aparecem como relações entre 
pessoas”. Pode-se evocar, aqui, a ampla panóplia de taxas e deveres impostos 

pelos senhores, mas convém sublinhar que sua própria combinação, segundo 
proporções e modalidades específicas. e. ainda mais, seu caráter extraordinaria- 
mente variável (inclusive entre lugares vizinhos. entre senhores de uma mesma 
aldeia ou entre dependentes de um mesmo senhor), são características principais 
do dominium. Uma dessas taxas, tardiamente generalizada, chama-se "taille" e 


7. Os “droits quérables" são aqueles direitos que o senhor deve ir buscar (quérir) junto aos seus 
dependentes. (N. T.) 


8. Talha. (N. T.) 
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é possível, se se faz questão disso, atribuir-lhe uma origem no ban, pois preten- 
de-se que ela seja cobrada em contrapartida da proteção dos aldeãos. O senhor 
gostaria de estipulá-la como bem entendesse, mas os camponeses exigem dele o 
“abornement” ” quer dizer, a fixação nos limites estabelecidos pelo costume. É pre- 
ciso pagar também ao censo. que parece ser o arrendamento da terra e que con- 
siste em uma parte da colheita, entregue in natura (o champart). À porcentagem 
varia fortemente segundo os tipos de solo e as regiões, entre um terço e um quin- 
to, sem excluir taxas particularmente baixas ou outras excepcionalmente eleva- 
das. Mas existem também outras opções, como na Itália, onde o contrato live- 
lar," arrendamento de trinta anos renovável, é particularmente vantajoso para os 
camponeses, ou como a meação, repartição pela metade quando o senhor forne- 
ce sementes e parelhas de animais, solução esta que conhecerá grande sucesso 
no fim da Idade Média. À evolução mais importante do censo é sua progressiva 
transformação, a partir do início do século XII, em uma renda paga em dinheiro, 
o que não ocorre sem dificuldade, na medida em que o senhor se esforça por 
impor sua própria estimativa da contrapartida monetária, que raramente é do 
gosto dos produtores. É preciso acrescentar, ainda, o direito de hospedagem 
(abrigar e sustentar o senhor e sua corte um certo número de dias por ano), os 
“presentes” e ajudas excepcionais que o senhor exige em certas ocasiões, tais 
como o pagamento de um resgate, uma peregrinação, um casamento ou uma 
celebração familiar, mas que tendem a ser convertidos em uma soma paga anual- 
mente. Outros elementos concorrem, igualmente, para a dominação dos senho- 
res, que mandam construir o moinho da aldeia. mas também o lagar e o forno. e, 
sobretudo a partir do século xit, obrigam os habitantes a utilizá-los, em troca de 
pesadas taxas, como por exemplo um décimo dos grãos trazidos (é por isso que o 
moleiro é visto como um homem do senhor e deixado à margem da comunidade 
aldeã). Enfim, os direitos de mutação ("lods et ventes”""), e, para os senhores que 
podem cobrá-los, os pedágios sobre as mercadorias, na passagem de rios ou em 
certos pontos dos caminhos, ou, ainda, no momento da venda no mercado local, 
oferecem um rendimento razoável e, por vezes, considerável. 

Um outro aspecto fundamental do poder do senhor é a possibilidade de 
exercer ele próprio a justiça, que se torna ainda mais efetiva visto que a justiça 
do conde se enfraquece e se revela incapaz de realizar sua tarefa. Também nisso 


9. No francês antigo, «bortement, do verbo aborner, significa estabelecer as Fronteiras ou marcos 
(bornes) de um campo; esses termos cairam em desuso, em benefício de boruage c borner. Dai o 
sentido, no contexto, de restringir-se a um limite. (N. T.) 

10. Do italiano livello: foro, censo. eN. T.) 


Vi. Lods: termo do direito feudal que indica o consentimento do senhor para uma transação, impli- 
cando o respectivo pagamento. (N. T. 
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as cronologias regionais são muito variáveis: em certos casos, como no Máconnais 
e na Catalunha, os “plaids” (tribunais) dos condes deixam de se reunir desde 
1030-40 e os tribunais senhoriais tomam rapidamente seu lugar; em outros luga- 
res. especialmente mais ao norte, a justiça condal resiste até o fim do século xi, 
ou mesmo até meados do século xit, e é somente então que as cortes castelãs 
estendem suas prerrogativas. Além disso, nem todos os senhores têm as mesmas 
competências judiciárias. À justiça senhorial aprecia os delitos mais diversos 
cometidos na aldeia. mas ela é. antes de tudo, uma justiça fundiária: ela impõe 
multa ou o confisco de um bem para numerosas infrações, por exemplo, em 
caso de não pagamento de uma taxa, de alteração de um limite de terras ou de 
contravenção das regras de utilização das matas. Além do caráter bastante ren- 
tável dessa justiça, vê-se a grande vantagem que o senhor pode tirar dela, sendo 
ele em geral juiz e parte. para reforçar sua dominação sobre os dependentes. 
Nisso, e em muitas outras ocasiões, ele é secundado por seus servidores, os 
agentes que supervisionam as colheitas e as corvéias, inspecionam as florestas 
e aplicam as decisões de justiça, e ainda mais pelo preboste, responsável pela 
manutenção do senhorio, recompensado por uma parcela e por uma parte das 
taxas e das multas judiciárias. o que o incita a ser particularmente exigente e 
explica que ele atraia sobre sua pessoa grande parte da animosidade aldeà. O se- 
nhor e seu preboste devem, em princípio, respeitar os costumes locais, mas, 
pelo menos até o século xiii, eles julgam sem que se tenha direito de apelar. 
Enfim, certos senhores encampam uma competência total, que pode chegar até 
a condenação à morte (direito de alta justiça). Mesmo se ela é pouco utilizada, 
a forca. instalada na proximidade do castelo, é seguramente um símbolo do 
poder senhorial, pronta. pelo menos, a imprimir no espírito dos dependentes um 
respeito glacial. 

As corvéias, trabalho devido nas terras do senhor e. por vezes, também ati- 
vidade doméstica no castelo e nas áreas de criação de animais, acabam sendo o 
emblema do sistema senhorial. Entretanto, é sobretudo no sistema dominial 
característico da Alta Idade Média que elas têm papel central: os detentores dos 
mansos deviam, geralmente, prestar serviço três dias por semana a fim de explo- 
rar as terras da reserva do senhor. Por outro lado, no sistema senhorial, em que 
a parte explorada diretamente pelos senhores restringe-se consideravelmente, as 
corvéias são reduzidas na mesma proporção. Mesmo se a disparidade predomi- 
na, uma situação corrente a partir do século XII consiste em corvéias limitadas 
a trés dias por ano, em outros lugares, a quatro ou seis, com eventual acréscimo 
de um dia por mês. Além disso, a tendência é, também aqui, no sentido do paga- 
mento anual de uma taxa em dinheiro que substitui a obrigação das corvéias. 
Mesmo se considerarmos as corvéias de carroça (transporte de diversos grãos. 
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leno, vinho ou outros produtos agrícolas), a participação na manutenção das tor- 
tificações do castelo ou na alimentação dos guardas e dos cavalos, ou, ainda. a 
obrigação de participar das operações militares, tradicional para todos os 
homens livres, inclusive os camponeses. podemos concluir que as corvéias dei- 
xaram de ser um aspecto central da punção exercida pelos dominantes. 
Entretanto, conservam um forte valor simbólico (como testemunha a refeição 
surpreendentemente copiosa que o senhor oferece aos aldeãos que realizam a 
corvéia) e concentram, muitas vezes, a animosidade dos dependentes. que não 
param de reclamar sua limitação e sua monetarização: elas são julgadas ainda 
mais humilhantes uma vez que contrastam com a ampla autonomia que carac- 
teriza a atividade camponesa e aldea. É assim que as corvéias se tornam símbolo 
que exerce um papel no sentido de mascarar e desviar a atenção para um aspec- 
to completamente secundário da dominação (Julien Demade). Inversamente, os 
mecanismos que asseguram os melhores rendimentos aos senhores são, em 
geral, os menos contestados. Aqueles que já foram assinalados, é preciso acres- 
centar o endividamento de numerosos aldeãos (devido a diversas razões, como 
o montante dos pagamentos em dinheiro ou a insuficiência das reservas de grão) 
que duplica o laço de dependência. Pôde-se, aliás, observar como o controle dos 
estoques cerealíferos dava uma vantagem importante para os senhores, reforça- 
da pelo fato de que estes fixam as datas nas quais os pagamentos em prata 
devem ser leitos: os camponeses devem, assim, vender seus produtos logo após 
a colheita, no momento em que os preços estão mais baixos. Se os senhores os 
compram para revender em seguida com grande lucro, como se levantou a hipó- 
tese, ou não, parece que o pagamento em dinheiro das obrigações não tem ape- 
nas vantagens para os dependentes. À partir do século Nil, ele acentua o endi- 
vidamento destes e aumenta a discrepância, em favor dos senhores, no que diz 
respeito ao controle dos estoques cerealíferos. 


Tensões no senhorio 


Se forem somadas todas as exigências senhoriais, a dominação mostra-se bas- 
tante pesada. No entanto, será preciso, em decorrência disso, reproduzir o este- 
reótipo do camponês medieval esmagado pela rapacidade brutal dos senhores e 
reduzido à miséria, sem direito e sem iniciativa? Sem negar o poderio exorbitan- 
te dos senhores, deve-se certamente dar maior atenção às nuanças e reparar a 
diversidade das situações atestadas no seio do mundo aldeão. Para a minoria dos 
servos, o jugo é, muitas vezes, esmagador, e muitas famílias livres dispõem ape- 
nas de um mínimo vital (estimado em quatro ou cinco hectares, levando em 
conta as taxas a serem pagas) e têm como única preocupação assegurar a sua 
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sobrevivência. Mas os aldeãos podem estar em uma situação mais vantajosa. 
desde que disponham de uma superfície um pouco superior de boas terras (oito 
ou nove hectares não são excepcionais), cujos rendimentos aumentam, desde 
que eles também tenham conseguido resgatar suas obrigações. que baixam em 
decorrência da desvalorização monetária. Eles liberam, então, um excedente 
que é vendido no mercado local, graças ao qual eles podem comprar ferramen- 
tas para melhorar o trabalho da terra, alimentos que lhes assegurem um regime 
mais equilibrado. tecidos e diversos objetos que melhorem sua condição de 
vida. Enfim, sobretudo no século x111, quase sempre aparece na aldeia uma elite 
de alguns trabalhadores (os meliores villani) que, dispondo das parcelas mais 
produtivas e mais bem agrupadas, assim como de animais de trabalho fortes, se 
elevam acima do vulgo, a tal ponto que recorrem ao trabalho dos aldeãos mais 
desprovidos para explorar suas terras. Então, entre os séculos XI e XIII, produz- 
se uma forte diferenciação interna no seio das aldeias. Isso significa que. se o 
quadro senhorial beneficia inicialmente os senhores. ele também permite que 
os dominados, ao menos alguns dentre eles, se aproveitem de uma melhoria 
sensível de sua situação. Também aqui, é preciso evitar tanto a legenda negra 
como a legenda rosa. Admitir-se-á, ao mesmo tempo — e é isso, sem dúvida. 
que faz a força do sistema feudal —. que a dominação senhorial é extremamen- 
te pesada. devido à ampla gama de prerrogativas que ela concentra nas mãos dos 
senhores. e que ela concede aos dependentes uma considerável margem de 
manobra e de iniciativa, que lhes permite também aproveitar, em certa medida, 
do desenvolvimento da zona rural. Uma vez passados os sobressaltos da instala- 
ção do quadro senhorial, e até meados do século xit, pelo menos, a manutenção 
de um relativo equilíbrio no seio dos senhorios beneficia, em proporções variá- 
veis, é verdade, tanto os dominantes como os dominados. 

Se esse equilíbrio é raramente rompido nos séculos XII e XIII por revoltas 
abertas, ele permanece sempre frágil. Ele é urdido por infinitos conflitos, afron- 
tamentos permanentes e resistências veladas, principalmente porque os aldeãos 
se esforçam em fixar os pagamentos de obrigações. ao passo que a irregularidade 
das cobranças é um aspecto característico de uma dominação da qual se denun- 
cia de bom grado o caráter arbitrário. Na segunda metade do século xit e duran- 
te o século XIII essas tensões acentuam-se notavelmente. Às querelas relativas ao 
montante do resgate das corvéias ajuntam-se os efeitos da desvalorização mone- 
tária, que leva os senhores a exigir um "sobrecenso , abuso considerado inaceitá- 
vel pelos camponeses. Os conflitos para os direitos de uso do saltus também são 
acirrados, pois os senhores se esforçam por controlar mais estritamente as flores- 
tas, estabelecendo nelas zonas reservadas à caça e outras destinadas à renovação 
da mata, regulamentando o corte de certas espécies, impondo multas para todas 
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as infrações cometidas e procurando taxar os direitos de exploração e de pasta- 
gem, enquanto os camponeses defendem seus direitos costumeiros e afirmam 
que essas terras são communia (bens comunitários). Em resumo. em cada um 
dos aspectos da dominação senhorial existem ásperas lutas entre dominantes e 
dominados. Estas são fortemente agravadas pela crescente necessidade de liqui- 
dez dos aristocratas, pois se estima que, especialmente em virtude da desvalori- 
zação monetária, os gastos necessários para manter sua posição, militar e social, 
dobram ao longo do século XIII. Evoca-se com frequência uma tendência de baixa 
das taxas de cobrança de rendimentos, a qual, uma vez atingido certo patamar, 
provoca periódicas reações senhoriais a fim de restaurar uma pressão sobre os 
produtores que vinha diminuindo. De fato, a “renda senhorial” está em perma- 
nente recomposição, de modo que a evolução desfavorável de certos rendimen- 
tos tende a ser compensada por novas formas de punção, o que pode levar até 
uma reativação da servidão: mas os aldeãos, habituados a se beneficiar de uma 
relativa melhora de sua condição, não podem senão lutar vigorosamente contra 
todo questionamento dos costumes que lhes são favoráveis. 

Não podemos terminar este breve apanhado das relações entre dominantes 
e dominados sem sublinhar a emergência de formas de auto-organização da 
população aldeà. Suas origens e suas modalidades diferem fortemente segundo 
as regiões. As confrarias de aldeia, que desde o século xit reduplicam o quadro 
paroquial, são muitas vezes sua primeira expressão. Associações de devoção e de 
ajuda mútua que cimentam a unidade dos aldeãos, elas assumem as obrigações 
da caridade para com os pobres, asseguram os enterros dos mais desprovidos e, 
por vezes, adquirem terra que elas mesmas exploram. Em várias regiões, é a 
comunidade aldeã que constrói e assegura a manutenção da igreja. de maneira 
autônoma, embora em acordo com o pároco. Assumindo esta função. as confra- 
rias aldeas do século xit, que também organizam o banquete anual da comuni- 
dade e são dotadas de poder econômico importante, acabam exercendo um 
papel de primeiro plano. Elas contribuem para a cristalização de uma verdadei- 
ra organização comunal no seio da aldeia. À comunidade é, então, dotada de 
uma personalidade moral: a partir do século XH, ela reúne-se em assembléia 
tparlamentum, vicinium) para tomar as decisões importantes e elege por um ano 
seus representantes. Esta "democracia na aldeia” é vivaz, sobretudo, até o sécu- 
lo Xm, antes de se esgotar quando o papel da assembléia declina em proveito do 
papel de seus representantes, ou mesmo de um conselho formado pelos mem- 
bros mais influentes da comunidade (Monique Bourin). 

As aldeias são em geral dotadas, nos séculos Nit e xm, de cartas de franquia 
que fixam as respectivas obrigações do senhor e de seus dependentes. Dadas a 
sua especificidade e a sua precocidade, elas não podem ser tidas como simples 
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decalques das cartas das comunas urbanas. Raras na Inglaterra e substituídas 
no Império por “declarações de direitos” (Weistum). que muitas vezes visam 
separar os direitos que diferentes senhores exercem em uma mesma aldeia, as 
cartas de franquia são numerosas na França, na Itália e nos reinos hispânicos, 
onde os fueros são particularmente precoces. À diversidade das situações impe- 
de o estabelecimento de um quadro homogêneo delas. Segundo o caso. elas satis- 
fazem. em maior ou menor grau, as reivindicações dos aldeãos (supressão de 
certas obrigações, monetarização de outros pagamentos de taxas c definição de 
um montante fixo). mas também dão lugar a medidas desejadas pelos senhores: 
isso quando não visam regular conflitos entre senhores diferentes. Mais do que 
considerar as cartas de franquia conquistas arrancadas pelos vilãos, é preciso ver 
nelas um compromisso resultante de uma relação negociada (pode-se mesmo, 
por vezes. observar que a carta de uma mesma aldeia é periodicamente reescri- 
ta ou modificada em um ritmo rápido, da ordem de uma dezena de anos: Benoit 
Cursente). De fato. se os senhores facilmente dão consentimento para as car- 
tas, mesmo se elas fortalecem as comunidades aldeás. é, sem dúvida. porque 
eles vêun nelas o meio de assentar sua dominação e mesmo de fazer da comu- 
nidade aldeã a garantia de suas prerrogativas. É nesse espírito que as cartas de 
franquia ratificam o abandono de certas exigências senhoriais, asseguram o uso 
dos bens comunais reivindicado pelos dependentes e, por vezes, transferem 
mesmo o recebimento de algumas obrigações e o exercício de uma competên- 
cia judiciária para a comunidade. Esta dispõe. então, de um orçamento próprio 
(especialmente, para a manutenção dos caminhos, da igreja ou de outras cons- 
truções) e de um tribunal autônomo, mas que, em geral, julga apenas litígios 
agrários e permanece parcialmente controlado pelo senhor, o qual pode se reser- 
var o recebimento de uma parte das multas. 

Os camponeses, portanto, estão longe de sofrer passivamente a domina- 
ção senhorial e a aldeia sabe organizar-se independentemente do castelo e da 
igreja. No entanto, não se poderia, em decorrência disso, idealizar a democra- 
cia aldeà. Suas assembléias excluem as mulheres e as cartas de franquia expri- 
mem, em larga medida, os interesses da elite camponesa (os maiores em opo- 
sição aos minores), com a qual os senhores compreendem que é necessário 
compor. Em muitos casos, as cartas de franquia são os instrumentos de uma 
consolidação do poder senhorial. Mas, sejam quais forem os limites, a auto- 
organização das comunidades aldeàs, a um só tempo unidas como coletivida- 
des e atravessadas por clivagens internas, é um processo notável, que age tam- 
bém a favor dos dominados. Entre os resultados mais consideráveis pode-se 
reter uma melhor organização do trabalho camponês (por exemplo, a designa- 


ção em rodízio de um pastor “comunal” para vigiar os animais de todos os 
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aldeáos; por vezes, o estabelecimento e a vigilância de uma rede de irrigação), 
a reivindicação dos bens comunais e de sua gestão (caminhos, riachos e zonas 
incultas). e a defesa dos direitos coletivos, particularmente a livre pastagem 
nas terras em que a colhcita acaba de ser realizada. Finalmente, essa organiza- 
ção reforça a consciência comunitária. que se manifesta notadamente pelas 
procissões, nas quais se exihe a ordem aldeà. e pelos rituais apropriados, como 
a plantação das árvores de maio ou a eleição anual de um rei da juventude na 
sequência de uma prova, tal como um combate de galos ou uma caça ao pás- 
saro.'* Nessas práticas e representações, exprimem-se, ao mesmo tempo, uma 
busca da unidade comunitária (a consciência de formar uma entidade especí- 
fica) e o reconhecimento das diferenças e das hierarquias internas que carac- 
terizam essa coletividade. 


Uma dominação total? 


Salvo exceção, os senhores intervêm cada vez menos na atividade produtiva em 
si mesma. No essencial, esta é organizada no quadro da comunidade aldeà, de 
maneira autónoma em relação aos senhores. No entanto, se a dominação senho- 
rial permanece largamente exterior ao núcleo da atividade produtiva (o cultivo 
das terras), ela é exercida ainda mais vigorosamente acima e abaixo desta. 
Acima, porque — e aí está o papel do encelulamento — os dominantes orde- 
nam o próprio quadro da vida social e da atividade produtiva através do reagru- 
pamento do habitat, o estabelecimento de senhorios e do quadro paroquial, e 
mesmo, de certa maneira, através do reforço da comunidade aldeà. Abaixo, pelo 
feixe de obrigações e pagamentos que compõem a “renda senhorial”, inclusive 
as vantagens tiradas do endividamento e do controle diferenciado dos estoques 
cerealíferos. Exercendo-se quer anteriormente quer posteriormente, a domina- 
ção senhorial enquadra l'ortemente a atividade produtiva, embora esta seja livre- 
mente realizada pelos dependentes, no quadro da comunidade aldeà. Do 
mesmo modo, mesmo sc os habitantes de uma mesma aldeia podem depender 
de vários senhores diferentes, para direitos e terras diferentes, o dominium apa- 
rece como uma forma de dominação "total", no sentido de que ele concentra, 
nas mãos de um ou vários senhores, um poder localizado, é verdade. mas em 
geral considerável, associando múltiplos aspectos que nós considerariamos — 


se eles não se encontrassem estreitamente imbricados — militares, econômi- 
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cos, políticos e judiciários. Quer se atribua ou nào a esses poderes uma dupla 
origem, fundiária e ligada ao ban, o importante é sublinhar que eles se combi- 
nam de maneira a levar a uma fusão do controle da terra e da dominação sobre 
os homens (o comando militar e o exercício da justiça na ausência de qualquer 
outra autoridade eficaz). Entre esses dois aspectos a imbricação é tal que não 
há mais nenhum sentido em querer dissociá-los ou distingui-los, e é nisso que 
consiste a essência do dominium (Alain Guerreau). Cada um dos conceitos que 
utilizamos para descrever a formação dessa fusão perde seu significado. Assim. 
o poder senhorial sobre a terra não é uma propriedade, no sentido que damos a 
este termo. e os senhores feudais não são proprietários, mesmo se eles procura- 
rão se fazer passar por tais quando as revoluções vierem desintegrar o sistema 
feudal. Como mostra Edward Thompson, em um artigo célebre sobre a econo- 
mia moral do Antigo Regime, “o conceito central da tradição feudal não era o de 
propriedade, mas o de obrigações recíprocas”. Vê-se isso muito bem. pois o 
aldeão livre dispõe de sua parcela e a transmite a seus descendentes, mas deve. 
entretanto, pagar o censo ou champart ao senhor: inversamente, este reivindica 
uma forma de posse da terra, que justifica o pagamento do arrendamento, mas 
não pod: dispor dela como bem entender. Na Idade Média, a relação com a 
terra se expressa de modo diferente em relação ao nosso sistema fundado nos 
conceitos de propriedade (e de locação). O senhor é aquele que "possui a terra”, 
não porque ele pode exibir um título de propriedade, mas porque ele é aquele 
que a protege e nela exerce a dominação sobre os dependentes. De certo modo, 
trata-se de um sistema circular: o dominante exerce o poder porque possui a terra, 
mas ele possui a terra porque ele pode demonstrar que exerce nela o poder 
Joseph Morsel). Não é, então, totalmente desprovido de inconveniente afirmar. 
como o faz Perry Anderson, que o poder do senhor consiste em “um amálgama 
de propriedade e soberania”, pois é preciso sublinhar imediatamente que essas 
duas noções perdem. então, os seus significados: a primeira. por não ser plena 
e total; a segunda, por se confundir com formas privadas de dominação. É melhor 
admitir. então, que o dominium é “uma dominação única sobre os homens c 
sobre as terras” (Alain Guerreau), de modo que as noções de propriedade 
(plena) e de soberania (de Estado) não têm equivalentes na realidade medie- 
val. Enfim, a fusão da dominação sobre os homens e da dominação sobre as 
terras supõe uma condição indispensável: o vínculo dos homens com a terra. 
É justamente essa tendência de fixação dos homens ao seu lugar de vida (e o 
controle de sua capacidade de circulação) que assegura o encelulamento, em 
relação ao qual se percebe, uma vez mais. quanto ele é um aspecto decisivo 
da dominação feudal. Será, então, indispensável retornar a este aspecto na 
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segunda parte, a fim de ver em que medida e por quais meios é assegurado o 
laco dos homens à terra, que se pode, desde já, considerar um dos traços fun- 
damentais do sistema feudal. 


À DINÂMICA DO SISTEMA FEUDAL 


Fragmentação política, fixação espacial, encelulamento: tantos termos que, 
segundo a historiografia herdada do Iluminismo e do século xix, deviam ser asso- 
ciados a uma situação de desordem, de regressão ou, ao menos. de estagnação. 
Ora, é o desenvolvimento e o dinamismo que preponderam. A descrição dessa 
tendência deve, ainda. integrar dois elementos tidos, por muito tempo. como 
contrários à lógica do sistema feudal. mas que, como se quer salientar aqui, 
dizem respeito plenamente à sua dinâmica: a cidade e o poder monárquico. 


O desenvolvimento comercial e urbano 


Se as trocas comerciais não eram inexistentes anteriormente, a mudança é clara 
no fim do século vI e início do século xil. Enquanto a Alta Idade Média era mar- 
cada pela tripla supremacia bizantina. muçulmana e escandinava, uma altera- 
ção de conjuntura opera-se, então, a favor do Ocidente cristão, permitindo um 
desenvolvimento comercial mais vigoroso, tanto no nível local como no regional 
ou no continental. Como foi visto, o dinamismo do senhorio implica, desde o 
fim do século XI e, sobretudo, no século XII. um aumento das trocas locais. 
Mercados regulares, hebdomadários ou mensais, na própria aldeia. na cidade 
próxima ou, muitas vezes, também no antepáteo do monastério vizinho, dão 
lugar a uma intensa circulação de produtos, também alimentada pelo desenvol- 
vimento das oficinas senhoriais. Os camponeses vendem grãos, gado, ovos, aves 
e diversos produtos de um artesanato rural emergente, tais como a cerâmica, 
trabalhos em fibra, fios e modestas peças têxteis. ao mesmo tempo que trazem 
da cidade ferramentas, cera, peixes salgados ou cerveja, entre outros produtos 
(figura 10, nas pp.152 e 153), Em um nível mais amplo, a tecelagem e a meta- 
lurgia são os dois suportes principais do comércio. Assim, a Inglaterra vende 
seus metais e, sobretudo, a lã de seus numerosos rebanhos a mercadores do 
continente, antes de sc lançar ela própria na produção de tecidos em là, no 
século XIII. Ela alimenta as forjas e a produção de Ferramentas agrícolas, de pre- 
gos e facas. que prosperam em Flandres. em Artois e nas regiões vizinhas. Aí 
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também se concentra uma produção de tecidos em là de grande reputação, 
exportados para a Alemanha e até para a Rússia, mas principalmente para as 
regiões mediterráneas, em especial por meio das feiras de Fréjus e de Arles. 
À esse eixo Norte-Sul, sem dúvida a principal via comercial de então, é preciso 
acrescentar um eixo Leste-Oeste, que se afirma a partir de meados do século 
Xll, com o desenvolvimento do comércio na região báltica, dominada pelos mer- 
cadores alemães, organizados em uma vasta rede de cidades e de armazéns: a 
Hansa. Eles exportam sobretudo grãos. peles e madeiras provenientes do leste 
do Báltico, até a Europa Ocidental e a Inglaterra. 

Enfim, o Mediterrâneo ocidental é liberado da dominação muçulmana, sob 
a ação dos pisanos e genoveses, dos catalães e dos normandos, que recuperam a 
Córsega, a Sardenha, a Sicília. as ilhas Baleares, e devolvem a segurança aos por- 
tos do Sul da França. Resulta disso um desenvolvimento das cidades costeiras 
italianas: Amalfi e Salerno, as precursoras, são logo destronadas em proveito, de 
início, de Pisa e. em seguida, de Gênova e Veneza. Estas últimas encarregam-se, 
então, das trocas entre Ocidente e Oriente, beneficiando-se de privilégios e de 
monopólios em Bizâncio, como é o caso de Veneza. e. depois. instalando arma- 
zéns e desenvolvendo seus interesses em todo o Mediterrâneo oriental, até 
Antioquia e o mar Negro. Aí. eles compram produtos cada vez mais requeridos 
no Ocidente — seda, algodão, açúcar, especiarias. marfim, ouro, perfumes — e 
vendem tecidos do Norte — lãs, óleo ou sal. Essa expansão em direção ao comér- 
cio distante fortifica as cidades italianas e leva, no século XII, a uma evolução 
notável. Os mercadores do Norte têm menos razão de descer para a península 
para vender os produtos que os italianos levam até o Oriente. À produção meta- 
lúrgica aumenta na própria Itália, assim como o artesanato têxtil, estimulado pela 
invenção do tear horizontal. Trata-se fundamentalmente da fabricação do tecido 
de lã. que fará a fortuna de Florença (o cânhamo e o linho permanecem secun- 
dários, assim como a seda que, entretanto, começa a se desenvolver no fim do 
século xil). Doravante, são os mercadores italianos, qualificados genericamente 
de “lombardos”. que atravessam cada vez com mais freqüéncia os Alpes para ven- 
der seus produtos na França e na Alemanha. É o seu avanço que conduz a situar 
no centro da Europa a zona das trocas comerciais mais intensas, originando, 
assim, as feiras de Champagne. Ali são negociados os produtos do Norte e do 
Sul. em particular das duas regiões mais ativas — Itália e Flandres. Diferentes 
dos mercados, mais regulares, as feiras são aglomerações de periodicidade traca. 
com freqüéncia anual, por vezes semestral ou trimestral, dotadas de privilégios 
pela autoridade fundadora e estreitamente controladas por ela. Elas existem em 
todas as regiões do Ocidente desde, pelo menos, o século x. Às feiras de 
Champagne, fundadas em Provins, Troyes, Bar e Lagny, conhecem um sucesso 
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excepcional desde a primeira metade do século xi! e durante o século XIII, ao 
termo do qual começa seu declínio. Nota-se aí a vontade manifesta do conde de 
Champagne. que se preocupa com sua boa organização, garante a proteção àque- 
les que delas participam e destina uma parte importante dos rendimentos que 
delas tira para a Igreja. Sinal deste desenvolvimento das trocas, a cunhagem do 
ouro, abandonada desde Carlos Magno e, de início, tentada em vão com finali- 
dades de prestígio por certos príncipes, é retomada com sucesso por iniciativa 
das cidades italianas (o genovés, em 1252: no mesmo ano, em Florença, o flo- 
rim, que será o modelo de todas as moedas de ouro do fim da Idade Média: final- 
mente, o ducado de Veneza, em 1284). Esta é a melhor prova do desenvolvimen- 
to dessas cidades e de seu papel no grande comércio. 

A reafirmação do fenômeno urbano na Idade Média Central está associa- 
da ao desenvolvimento das atividades artesanais e comerciais. Mas a função 
militar e. sobretudo, a presença de uma autoridade episcopal. condal ou princi- 
pesca, que suscita a manutenção de uma corte numerosa e cria um efeito de 
atração, são igualmente decisivas. Estas últimas permitiram, de resto. a manu- 
tenção dos núcleos urbanos durante a Idade Média e, mesmo quando o desen- 
volvimento artesanal e comercial faz sentir seus efeitos, elas continuam com fre- 
qüéncia a ter papel significativo no desenvolvimento urbano. Além disso. no 
contexto específico da Reconquista ibérica. o rei, grande distribuidor de terras, 
apóia-se nas cidades para controlar o território. Em especial em Castela e Leão. 
ele concede precocemente fueros aos núcleos de povoamento preexistentes ou 
recém-criados. Ele estabelece, assim, autoridades urbanas (Concejos), às quais 
concede o conjunto de bens reais (realengo) situados nos territórios (alfoz). que 
dependem da cidade. Se as numerosas cidades estabelecidas ao norte do Douro, 
durante os séculos XII e NIII. devem compor com os poderes senhoriais e eclesiásti- 
cos, que são como enclaves em seu domínio de competência, as cidades situadas 
entre o Douro e o Tejo, que correspondem a uma segunda fase da Reconquista, 
ganham um alfoz extraordinariamente extenso (por exemplo, Segóvia ou Ávila) 
e muito mais homogêneo. Um outro traço original da política dos reis de Castela 
é a implantação consciente de uma rede de pequenas cidades, por vezes criadas 
pelo reagrupamento de algumas aldeias e destinadas a reunir uma população da 
ordem de oitocentos a 2 mil habitantes. Esse modelo da villa, que permite uma 
forma de controle do território intermediária entre a da aldeia e a das cidades 
mais importantes (civitas, ciudad), terá papel significativo na implantação hispá- 
nica no Novo Mundo (Pascual Martinez Sopena). Se os motivos e as circuns- 
tâncias variam, a tendência é manifesta: as cidades do Ocidente conhecem um 
lorte crescimento durante a segunda metade da Idade Média. De início, for- 
mam-se burgos em torno das muralhas antigas: símbolo da renovação urbana. 
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eles dão seu nome aos “burgueses”, até que o termo seja retomado para desig- 
nar o conjunto dos habitantes da cidade (a “burguesia” no sentido medieval não 
tem, então, nada a ver com a classe que geralmente designamos por este termo, 
pois ela inclui tanto cavaleiros como trabalhadores assalariados que residem na 
cidade). Quando os burgos atingem certa extensão e não estão longe de se jun- 
tar. são cercados por uma nova muralha, no mais das vezes construída ao longo 
do século Nit. Depois, como o atesta o exemplo de Florença, na primeira meta- 
de do século NIV. o crescimento torna necessária a edificação de uma terceira 
muralha que. no mínimo, dobra a superfície intra muros (ilustração VI). As maio- 
res cidades atingem, então, 200 mil habitantes (Paris e Milão), 150 mil (Florença, 
Veneza e Gênova), ou beiram as 100 mil almas (Gand. Bruges, Londres, 
Colônia e Tréves). Mas. fora estas prestigiosas exceções. a maior parte das cida- 
des não passa de 10 mil ou 20 mil habitantes. É, aliás. no nível mais modesto 
que convém considerar a escala do fenômeno urbano medieval e de seu desen- 
volvimento: enquanto cerca de apenas trinta cidades atingem os 5 mil habitan- 
tes antes do ano mil. elas são mais de 150 por volta de 1200. Enfim, além do 
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VI. Planta de Florença: muralhas do fim do século iv, de 1172 e de 1299-1327. 
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crescimento de cidades antigas, numerosas cidades novas são criadas, tanto no 
Sul da França e nos reinos hispânicos como na Alemanha. Sobretudo no sécu- 
lo Xll. surgem em toda parte cidades cujos nomes não enganam: Bastide, 
Villeneuve. Villanueva... Suas plantas em tabuleiro, facilmente reconhecíveis, 
indicam uma iniciativa planejada e as distinguem das cidades antigas, cujo cres- 
cimento se opera, em geral, segundo um esquema concêntrico, determinado 
pelas vias de acesso (ilustração VII). 


VH. Duas cidades novas com plantas em tabuleiro, criadas na segunda metade do 
século xit: Mirande tao norte dos Pireneus, fundada em 1285) e Soldin (Brande- 
burgo, fundada entre 1262 e 1280). 


O mundo das cidades 


O desenvolvimento das cidades dá lugar a um fenômeno sobre o qual a histo- 
riografia herdada do século NIN gostou de insistir: a formação das comunas, mui- 
tas vezes apresentadas como o resultado da luta triunfante da “burguesia” em 
"sua aspiração revolucionária por liberdade”, rompendo com uma ordem aristo- 
crática e feudal que tendia à imobilidade (José Luis Romero). É verdade que 
começa a circular, então, o ditado segundo o qual "o ar da cidade torna livre”, e 
que a constituição das populações urbanas em comunidades (communitas, uni- 
versitas) dotadas de uma personalidade jurídica é em geral adquirida com gran- 
de luta no decorrer do século Mt. Mas seria errado decalcar sobre essa época 
uma concepção moderna da liberdade, pois as liberdades naquele momento 
consistem essencialmente em obter franquias urbanas (por exemplo, a isenção 
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de direitos senhoriais, em especial sobre os mercados e os pedágios. ou a possi- 
bilidade de cobrar taxas por sua própria conta) e privilégios permitindo uma 
organização política autónoma (conselho e representantes eleitos), o exercício 
de uma justiça própria e a formação de milícias urbanas. É verdade que o movi- 
mento comunal. por vezes, leva a afrontamentos violentos, como em Santiago 
de Compostela, em 1116. ou em Laon, onde o bispo é assassinado em 1112 
(é este último exemplo. longamente descrito pelo monge Guiberto de Nogent 
que lhe inspira a famosa frase, tornada paradigmática na historiografia: 
“Comuna. palavra nova, palavra execrável!). Entretanto, com freqüéncia vemos 
também duques ou condes, tais como os de Champagne. exercerem um papel 
favorável para a origem das comunas. De fato, a formação das comunas urbanas 
é paralela à afirmação das comunidades rurais e à multiplicação de suas cartas 
de franquia. Assim como estas últimas. as cartas urbanas são muitas vezes obje- 
to de um acordo negociado e sem violência, neste caso, entre mercadores, aris- 
tocratas e autoridade condal, por exemplo, para a instituição do cargo dos cón- 
sules, que exercem o poder nas cidades do Sul da França. Alhures, é o próprio 
rei que concede franquias em massa, mas com frequência ele se reserva o direi- 
to de romear as principais autoridades municipais, como em Castela e em 
Paris. onde o rei da França evita permitir o que ele concede às outras cidades 
do reino, nas quais vê um apoio e um útil reforço militar contra seus vassalos 
insubmissos. À idéia de um choque entre a “burguesia” (tida, de saída, como 
supostamente revolucionária) e a aristocracia (necessariamente feudal e conser- 
vadora! aparece. então. como uma projeção historiográfica pouco fundada. De 
fato, a principal hostilidade à formação das comunas vem dos clérigos, e é onde 
o bispo conserva maior controle das cidades que o movimento leva mais facil- 
mente ao afrontamento violento. 

Assim como em relação à anacrónica noção de liberdade, devemos duvidar 
da suposta “democracia” dos governos urbanos. À cidade, fortemente hierarqui- 
zada. está nas mãos dos mais ricos. As comunas do século XII são fruto de uma 
conivência entre a aristocracia cavaleiresca e a elite dos mestres de ofícios, ou 
seja, apenas um punhado de homens. Por mais surpreendente que isso possa 
parecer, a aristocracia é muito presente na cidade. Quer se trate das camadas 
dominantes rurais que se instalam na proximidade da corte do bispo ou do conde, 
dos quais são vassalas, quer de simples servidores que vivem no círculo de um 
senhor. com frequência o grupo de milites representa um décimo da população 
urbana. em particular no Sul da França e na Itália, onde o fenômeno urbano se 
desenvolve precocemente e com maior amplitude, mas também em outras 
regiões, nas cidades em que residem reis e príncipes. As famílias aristocráticas 
detêm a posição de destaque na cidade, impõem o respeito pela força militar, 
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impressionam por seus palácios, pela abundáncia de seus servidores domésti- 
cos. pelo fausto de suas festas e de seus deslocamentos. Ao mesmo tempo que, 
por vezes. investem nas atividades produtivas ou comerciais, como armação de 
navios em Veneza, os aristocratas guarnecem a cidade de torres, superando a 
centena em Florença, Verona e Bolonha, mas também fora da Itália, como em 
Ratisbona, onde elas chegam a oitenta. À função militar dessas torres responde 
à necessidade das lutas entre clãs e partidos. mas seu caráter simbólico é, pelo 
menos, igualmente determinante e conduz a uma intensa competição para 
ganhar em altura. Embora residindo na cidade, os aristocratas permanecem liga- 
dos ao mundo rural pelos seus bens fundiários. cuja gestão delegam a homens 
de confiança, e pelos seus laços familiares ou de associação política com os 
dominantes que controlam as aldeias e os castelos rurais. As grandes famílias, 
entre as quais os Colonna e os Orsini que, graças aos favores pontifícios. con- 
trolam Roma e suas vizinhanças a partir do século XIII, os Bardi em Florença, os 
Visconti em Milão ou os Ziani em Veneza, possuem o essencial do solo urbano, 
controlam o alto clero (nào é raro que a metade dos bispos e cônegos seja origi- 
nária de suas fileiras). Muitas vezes, essa aristocracia urbanizada está na própria 
origem das comunas e encampa seu governo, ao menos até o fim do século xit. 

Considera-se com frequência que o governo urbano tende a passar, então, 
para as mãos dos principais mercadores e dos mestres de ofícios. que formam o 
que se chama, na Itália. de popolo grasso, o qual se apóia sobre o popolo minu- 
to para afastar seus antigos aliados aristocráticos. De fato, é preciso, de prefe- 
rência. considerar que. ao menos nos séculos XII e VIII. os mercadores e os arte- 
sãos nào formam um grupo à parte. claramente separado da aristocracia dos 
milites: eles estão amplamente misturados e se fundem. ao menos parcialmen- 
te, no seio de uma elite urbana que combina atividades artesanais e mercantis 
com reivindicação de “nobreza”, espírito contábil e ética cortês. À despeito de 
etiquetas por vezes enganadoras, os conflitos urbanos. em geral, póem em con- 
fronto facções da elite, que são, é verdade, distintas, mas que se situam socio- 
logicamente muito próximas. Nem por isso suas lutas são menos intensas e, por 
vezes, dilaceram de mancira permanente e sem solução o tecido social urbano, 
oferecendo, assim, um espaço ao popolo minuto. No entanto, mesmo quando 
este obtém assembléias e representantes próprios (como o capitão do povo), 
ainda se está longe de uma situação democrática. O verdadeiro poder é retido 
pelos ofícios mais influentes, como os cardadores, joalheiros ou fabricantes de 
peles, e exclui os ofícios considerados inferiores, pedreiros, carpinteiros, açou- 
gueiros ou trabalhadores do couro. Na maior parte das vezes, algumas Famílias 
chegam a encampar os cargos municipais, por exemplo, em Flandres, onde são 
constituídas verdadeiras dinastias de conselheiros municipais. É apenas no fim 
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do século Nil e durante o século NIV que o popolo minuto dos ofícios inferiores 
e dos trabalhadores assalariados adquire mais força, faz valer suas reivindica- 
ções e obtém um espaço de participação no seio das instituições urbanas, 
como em Florença, em 1292. ou já em 1253, em Litge, e em 1274, em Gand, 
onde o movimento dos tecelóes, que deixam a cidade em sinal de protesto, 
ganha toda Flandres. Mas, no fim da Idade Média, a camada superior dos mer- 
cadores e artesãos retoma o controle. Na Itália, as Famílias dos grandes merca- 
dores e banqueiros, dos quais os Medici de Florença são o exemplo típico, 
encampam um poder que se torna, finalmente, dinástico e assimilam-se à 
nobreza. Do mesmo modo, e ao inverso de seu estatuto inicial. as cidades de 
Castela passam. ao longo dos séculos NIV e XV, para o controle de uma nova 
aristocracia e convertem-se, assim, em instrumentos de controle do território 
nas mãos dos senhores. 

Quanto às atividades especificamente urbanas — o comércio, a produção 
artesanal e o início da atividade bancária —, elas estão longe de corresponder às 
normas da racionalidade econômica que o sistema capitalista estabelecerá a par- 
tir do século XVIII. É, então, mais do que perigoso falar, no que diz respeito à 
Idade Média, de mercado regido pela lei da oferta e procura, ou ainda de livre 
concorrência. Na cidade, as atividades produtivas são organizadas em ofícios, 
cujos regulamentos detalhistas, estabelecidos a partir do século xit. fixam as nor- 
mas de produção e de qualidade dos produtos, os preços, os salários e as condi- 
ções de trabalho. Monopólio reservado aos habitantes da comuna e às pessoas 
cooptadas pelos seus membros, os ofícios do artesanato são fortemente hierar- 
quizados. O mestre de oficina dirige os companheiros que emprega, em geral por 
dia ou por més, a menos que, satisfeito com os melhores, ele os associe à sua ati- 
vidade a longo prazo. Quanto aos aprendizes, contratados por oito ou dez anos, 
abrigados e alimentados, mas privados de salário devido à sua ausência de quali- 
ficação. sofrem uma pressão ainda mais forte. Tal estrutura corporativista, estra- 
nha às regras do mercado, manifesta bem a “rejeição visceral da concorrência 
pela Idade Média" (Robert Fossier). A exigência de qualidade, definida pelas nor- 
mas dos ofícios, permanece mais importante que o aumento da produção; as 
regras da rentabilidade não se impõem mais do que a preocupação de uma maxi- 
mização dos rendimentos e do tempo de atividade, como o prova o fato de que. 
ainda no século XVII, os artesãos trabalhem apenas cerca de 180 dias por ano. 
O investimento permanece limitado e as considerações não econômicas determi- 
nam largamente a utilização dos lucros (poupança para previsão de crises, aqui- 
sição de terras, fundações piedosas, investimentos no além-túmulo). Enfim, a 
relação salarial estabelecida entre mestres e companheiros conserva traços muito 
diferentes daqueles que serão impostos pelo aparecimento do capitalismo. Trata- 
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se, ainda, de uma relação muito personalizada, que nào se estabelece segundo as 
regras de um “mercado de trabalho”, mas leva bastante em conta as pessoas e 
suas relações interpessoais, como sugere notadamente o grande papel exercido 
pelos pagamentos antecipados e pelas remunerações in natura. 

Entretanto, a cidade é. incontestavelmente, a partir do século xil, um 
mundo novo. Nela, desenvolvem-se atividades novas e esboçam-se mentalidades 
singulares, ao passo que a Igreja demoniza a cidade, moderna Babilônia, lugar de 
pecados e tentações. Mas os clérigos hesitam: a Jerusalém celeste não oferece 
por acaso um outro modelo de cidade, desta feita ideal? Importantes setores da 
Igreja abrem-se ao fenômeno urbano, optam por assegurar a redenção dos cita- 
dinos e colaboram para o estabelecimento de uma "religião cívica”, que entrela- 
ce a reverência devida à instituição eclesial e a afirmação de uma identidade 
urbana própria. À cidade supõe um modo de viver específico, marcado pela den- 
sidade e pela diversidade de seus habitantes, e uma paisagem própria, cujos 
afrescos do Bom Governo. pintados por Ambrogio Lorenzetti no Palácio Público 
de Siena (1338-39), dão uma imagem exemplar (figura 10, pp. 152 e 153). É ver- 
dade que é normal encontrar, no interior das muralhas das cidades medievais, 
terras cultivadas e mesmo gado, o que. junto com a presença de torres e, mui- 
tas vezes, de um castelo, atenua a distinção entre o mundo urbano e o mundo 
rural (e mais ainda porque as próprias aldeias são fortificadas). Entretanto, ao 
olhar, impõe-se a rua, estreita e mal iluminada, com suas casas assobradadas e 
seus bazares abarrotados de diversos produtos, suas imundices difíceis de eli- 
minar e seus porcos. que fazem o serviço de lixeiros (dedicados geralmente a 
santo Antônio, eles se beneficiam, a esse título, de uma completa liberdade de 
circulação). É preciso evocar, igualmente, a praça pública, onde se erguem a 
administração municipal e a torre do sino, as numerosas tavernas, os "banhos 
públicos” e outros lugares onde as autoridades municipais do fim da Idade 
Média procuram organizar a prostituição, tida como um “serviço coletivo” útil 
a paz pública. 

A cidade é também um estado de espírito novo e, se é anacrónico fazer rei- 
nar nela o “espírito de empresa”, ao menos, fazem-se sentir nela a onipresença 
do dinheiro, a valorização do trabalho e o espírito contábil ensinados pelos 
manuais das escolas de comércio. À cidade é também, em alguns casos notá- 
veis, uma atividade intelectual animada. que se concentra em torno de escolas 
de catedrais, colégios e. mais tarde, universidades, e que sustenta uma produ- 
ção crescente de livros manuscritos nos ateliês laicos que logo superam os scrip- 
toria monásticos. Nos séculos XII e Xlll, os meios escolares e universitários são 
notavelmente abertos às novidades do mundo urbano, em interação fecunda 
com ele, e são incitados pelas suas inovações a propor suas próprias novidades 
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no campo do pensamento (Jacques Le Goff). A efervescéncia intelectual é tào 
intensa que toma facilmente a forma de discussões públicas que animam pra- 
ças e ruas, assim como sugere, em fins do século xit, Estevão de Tournai, abade 
de Santa Geneviéve, em Paris: "A Trindade indivisa é separada e picotada nos 
cruzamentos. Tantos erros quantos doutores, tantos escándalos quantos audito- 
res, tantas blasfémias quantas praças públicas”. Entretanto, apesar de todas 
essas novidades, a consciência de uma oposição entre o modo de vida urbano 
(a civilidade) e o modo de vida rural. qualificado a partir dos anos 1380 de "rus- 
ticidade”, emerge apenas tardia e parcialmente. Os códigos de valores permane- 
cem fortemente influenciados por oposições tradicionais (cortesia/vilania) e as 
classes urbanas esforçam-se, na medida de seu sucesso, em imitar os modelos 
aristocráticos. É o caso, em primeiro lugar, dos grandes mercadores e dos mes- 
tres dos principais ofícios, muito próximos da aristocracia pelo seu modo de 
vida, pelos valores corteses de que partilham e pelos laços familiares que eles se 
esforçam para tecer. 


Cidad.s e trocas no quadro feudal 


Na impossibilidade de expor mais detalhadamente, aqui. as formas de desenvol- 
vimento das realidades urbanas, limitar-se-á a evocar algumas questões gerais 
relativas à relação entre cidades e campos e ao lugar do fenômeno urbano no 
sistema feudal. É comum considerar a cidade e a “burguesia” que nela habita os 
fermentos de um questionamento da ordem feudal, o que parece confirmar o 
golpe fatal dado pelas revoluções burguesas dos séculos XVII e xvin. José Luis 
Romero expôs com coerência essa visão, chegando a considerar que a revolução 
comercial e burguesa, iniciada no século Xt, constituía, desde logo, um fenôme- 
no radicalmente exterior à lógica do feudalismo e levava à justaposição de dois 
sistemas econômicos e culturais distintos, um tendendo ao imobilismo de uma 
ordem tradicional enraizada nos campos e dominada pela aristocracia, o outro 
caracterizado pelo dinamismo do mundo urbano e o gosto da novidade próprio 
à mentalidade burguesa. Hoje, no entanto, a tendência é fazer prevalecer uma 
outra concepção, sublinhando que o desenvolvimento das trocas e das cidades 
é produzido pela dinâmica do próprio feudalismo e que nele se integra final- 
mente, apesar das tensões já mencionadas. Para Jacques Le Goff, existe, na 
Idade Média, "uma rede urbana inscrita no espaço e no funcionamento do sis- 
tema feudal”. Tudo o que foi dito acerca do papel dos poderes senhoriais. epis- 
copais e condais, no florescimento das cidades, do desenvolvimento paralelo das 
comunidades rurais e das comunas urbanas, assim como do peso da aristocra- 
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cia nas cidades, confirma essa integração das cidades no sistema feudal. Como 
também se viu anteriormente, o desenvolvimento urbano é suscitado pelo dina- 
mismo da zona rural, especialmente pela produção de excedentes que campo- 
neses e senhores vendem na cidade, e pela monetarização crescente dos paga- 
mentos, o que obriga os dependentes a aumentarem suas vendas e fornece aos 
senhores um numerário mais abundante. Isso representa um impulso decisivo 
para as trocas e para o desenvolvimento urbano e uma necessidade vital para o 
funcionamento dos senhorios, no caso para o pagamento das obrigações e a uti- 
lização suntuária (socialmente indispensável) da renda senhorial. É, então, peri- 
goso descrever o sistema feudal como uma economia dual, separando, de um 
lado, uma economia rural de auto-subsistência e, de outro, uma economia de 
mercado animada pelas cidades. Immanuel Wallerstein sublinhou-o vigorosa- 
mente: “O feudalismo não é a antítese do comércio. Ao contrário, até certo 
ponto, o sistema feudal e o desenvolvimento das trocas andaram juntos”. Talvez 
seja mesmo necessário sugerir, como fazem alguns, que a separação entre cida- 
des e campos tenha sido desejada ou, ao menos, encorajada pelos senhores 
(que, de fato, contribuíram para fortalecer comunidades aldeàs e comunas urba- 
nas): a existência de populações urbanizadas, consumidoras e não produtoras. 
não seria, então, a condição de uma circulação dos produtos e das espécies 
monetárias tornada indispensável para a realização da renda senhorial? 
Conviria, igualmente, refletir sobre a posição da “burguesia” medieval. O fato 
de ver nos mercadores e artesãos dos séculos XI! e XIII as primícias da burguesia 
dos séculos WII! e XIX é uma tendência difícil de combater na medida em que 
os fundamentos ideológicos do estudo da Idade Média foram lançados no 
momento do triunfo dessa classe. Entretanto, tal visão teleológica produz teme- 
rosos erros de perspectiva. projetando sobre a “burguesia” medieval a imagem 
daquela do século XIX (assim, lemos sob a pena de Henri Pirenne: “Nossas fon- 
tes não permitem duvidar de que o capitalismo se afirma desde o século xit. O es- 
pírito que anima o grande comerciante que se enriquece é, desde então, o espí- 
rito do capitalismo”). O estudo das cidades e dos meios urbanos na Idade Média 
deveria, então, tomar por tarefa fazer aparecer as profundas diferenças de prá- 
ticas e de mentalidades, ocultas pelas similitudes aparentes e por uma continui- 
dade postulada pelo senso comum. Além dos aspectos já mencionados, evitar- 
se-á esquecer o caráter quantitativamente limitado do desenvolvimento urbano 
(a Idade Média permanece um mundo essencialmente rural). Já se disse, é ver- 
dade. que o sistema leudal tinha necessidade de um desenvolvimento das tro- 
cas e, portanto, de grupos sociais encarregados da circulação das mercadorias: 
mas é preciso enfatizar ainda, como faz Alain Guerreau, que isso se realiza sob 
a condição de manter esses grupos, ou ao menos essas atividades. em posição 
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dominada. Diferentes mecanismos são empregados para tanto, e é uma das lun- 
ções do esquema das três ordens do feudalismo, de que se falará mais tarde, 
relegar os novos grupos urbanos. confundidos com os camponeses, no seio da 
ordem inferior de “trabalhadores” (laboratores), e negar-lhes toda especificidade. 
A lógica feudal encontra-se, aqui. em pleno funcionamento, e a manutenção 
desse modelo ideológico. assim como sua institucionalização na organização dos 
estados gerais até 1789, reforça estrondosamente a posição política e social- 
mente dominada dos grupos urbanos. 

Mas a atitude da própria “burguesia” manifesta ainda mais claramente a 
sua subordinação. Com efeito. mercadores. artesãos e banqueiros enriquecidos 
têm apenas um desejo: fixar-se na zona rural, adquirir feudos, se possível serem 
consagrados cavaleiros. e esforçar-se para fazer acreditar que pertencem a uma 
linhagem de antiga nobreza. Ainda no século xv, os mercadores de Barcelona, 
dentre muitos outros, voltam-se para as rendas fundiárias ou senhoriais, insta- 
lam-se nos quarteirões mais aristocráticos e enchem suas bibliotecas de obras 
cavaleirescas. Não se poderia dizer mais claramente que. a despeito do apareci- 
mento de um investimento na produção artesanal ou na troca, a Idade Média 
permanece fundamentalmente dominada pela lógica do controle da terra (Marx 
escrevia — em uma fórmula que não está isenta de toda crítica. mas que tem a 
vantagem de convidar a considerar a lógica de um sistema social mais do que 
julgar isoladamente certos de seus elementos — que, “na Idade Média, o pró- 
prio capital, enquanto equipamento artesanal, tem o caráter de propriedade 
fundiária”, ao passo que “ocorre o inverso na sociedade burguesa”). Ora, um 
“burguês”, cujo ideal é a renda fundiária e a integração à nobreza, não tem nada 
em comum com o que nós entendemos hoje pelo termo “burguesia” (que supõe 

que o ganho tirado da atividade econômica seja essencialmente destinado a ser 
reinvestido como capital. É verdade que o desenvolvimento das realidades 
urbanas e burguesas conduzirá. dentro de certo tempo, à destruição do sistema 
feudal, e é. então, tentador reparar. desde a Idade Média, os germes desse pro- 
cesso. E, se é recomendável perseguir em toda realidade histórica aquilo que 
antecipa seu futuro, convém, no entanto, evitar as falsas perspectivas da teleo- 
logia. Esse problema. de grande complexidade, exigiria reflexões mais clabora- 
das, mas, ao menos, pode-se sublinhar que. durante os séculos medievais, o sur- 
gimento dos mercadores e das cidades permanece integrado à lógica do 
feudalismo, que é suscitado pela sua dinámica e, por sua vez, contribui para cla. 
Produção artesanal, trocas comerciais, trabalho assalariado e grupos urbanos 
são os elementos que formarão, a partir do século XVIII, os componentes essen- 
ciais de um novo sistema. Mas, anteriormente, eles existem apenas como frag- 
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mentos modestos, isolados no seio de um sistema cuja lógica é totalmente outra. 
'arece perigoso, então, conferir-lhes o sentido de que eles se revestirão uma vez 
arranjados conforme a lógica do sistema capitalista. 


A tensáo realeza/aristocracia 


Como se viu, os séculos IN a XI são marcados por uma disseminação da autori- 
dade pública. finalmente encampada pelos castelões e pelos senhores. Desde 
então, são eles que, com alguns condes e duques (assim como com os bispos e 
os monastérios que detêm o poder senhorial), partilham o essencial do coman- 
do sobre os homens. Como aquele do imperador, e com importantes diferenças 
geográficas, o poder dos reis permanece apenas simbólico. Eles não controlam 
o território de seus reinos e dispõem somente de um suporte administrativo 
insignificante. Assim, o soberano francês tem poder real apenas no domínio 
muito exíguo que possui diretamente, em torno de Paris e Orleans: o resto do 
reino é concedido em feudos, tornados praticamente autônomos e detidos por 
grandes nobres (duque de Borgonha, condes de Champagne, de Vermandois ou 
de Flandres), enquanto todo o Oeste é, em breve, possuído na forma de feudo 
pelo soberano inglés, Henrique it Plantageneta; quanto ao Sul — Toulouse e o 
Languedoc —, ele escapa totalmente ao soberano capetiano. Na Alemanha. 
onde o imperador é também rei da Germânia, o efeito de mosaico é ainda mais 
acentuado e o. soberano não se beneficia nem mesmo de um domínio direto tão 
compacto como aquele do rei da França, o que o torna bastante insuficiente 
para suas necessidades. Enfim, os reinos escandinavos e eslavos dispõem 
somente de um poder extremamente restrito. 

No entanto, os reis existem e até mesmo gozam de um prestígio que. em 
geral, não é contestado. Sua legitimidade tem fontes diversas: a conquista mili- 
tar, tida como sinal do favor divino; a eleição, princípio em decadência, mas ao 
qual se recorre em certos casos de interrupção dinástica; a designação pelo rei 
precedente ou a sucessão dinástica, que tende a prevalecer (mas a prudência em 
geral incita a coroar o herdeiro durante a vida do seu predecessor). O prestígio 
da figura real na Idade Média diz respeito. sobretudo, à consagração, já praticada 
pelos visigodos e. depois, com estardalhago, pelos carolíngios e, finalmente. 
generalizada em todo o Ocidente (com a exceção de Castela, que permanece um 
"reino sem consagração” e deve sempre se esforçar para compensar esse déficit 
de sacralidade: Teófilo Ruiz). Durante esse rito, cuidadosamente codificado pela 
liturgia e realizado por um colégio episcopal, o soberano é untado com óleo 
santo, à mancira dos reis do Antigo Testamento, o que lhe confere caráter sagra- 
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do. Certos sinais, como o fato de vestir por um momento a dalmática"* do sub- 
diácono ou um manto à moda da casula do sacerdote, parecem fazê-lo adentrar 
o corpo eclesiástico, do mesmo modo que as menções da unção sacerdotal 
durante o rito. Entretanto, diferentemente do basileus bizantino, que tem o esta- 
tuto de um sacerdote, os clérigos ocidentais apressam-se em ressaltar que o rei 
permanece um laico e recusam com veemência toda evocação explícita dos reis- 
sacerdotes bíblicos (Melquisedeque," por exemplo). Mesmo na França, onde. 
segundo a lenda. a unção é realizada com o óleo da ampola sagrada, miraculosa- 
mente trazida por um pombo no momento do batismo de Clóvis, “o rei aproxi- 
ma-se, sem chegar a ele, de um caráter propriamente sagrado” (Jacques Le Goff). 
Se a consagração não é suficiente para estabelecer uma “realeza sagrada”, que 
integraria o rei ao clero, ela, ao menos, eleva-o um pouco acima dos outros lai- 
cos, uma vez que ele é investido de alta missão desejada por Deus (por vezes, ele 
é mesmo dito “coroado por Deus”; veja a figura 51, na p. 501). O melhor sinal 
dessa “aura” é o poder taumatürgico conferido pela consagração aos reis da 
França e da Inglaterra, reputados poderem curar, durante cerimônias públicas, a 
doença chamada das escrófulas (Marc Bloch). Mas, se a consagração contribui 
inegavelmente para a afirmação da figura real, ela é uma faca de dois gumes. 
Com efeito, inclui o juramento de defender o povo cristão e de lutar contra os 
inimigos da Igreja: e os clérigos não se privam de insistir sobre as obrigações que 
incumbem ao rei em virtude da consagração. Muito embora o ritual magnifique 
o príncipe. mostrando que ele é escolhido por Deus, manifesta, de maneira ainda 
mais vigorosa. que ele obtém seu poder da Igreja (e não somente em virtude dos 
laços de sangue). Mesmo se a leitura real da consagração se esforça para supe- 
rar esse obstáculo, o rito põe a realeza em uma forte dependência simbólica em 
relação ao clero e seus representantes eclesiásticos. 
Segundo os Espelhos dos príncipes. que estabelecem, com fins pedagógicos, 
o retrato ideal do rei, este deve ser não apenas valente e corajoso na guerra, para 
defender a paz e o bem comum, mas igualmente justo, humilde, caridoso e mag- 
nânimo. Além do mais, quer-se que ele seja sábio, quer dizer, cuidadoso com as 
verdades divinas e bem instruído em numerosas disciplinas, como foi mais do que 
qualquer outro Alfonso x de Castela; e repete-se, seguindo o Policraticus de João 
de Salisbury, o adágio segundo o qual “um rei iletrado é como um asno coroado”. 


| 
' 
| 


13. Vestis dulmatica: túnica manchada, de mangas curtas e amplas, utilizada pelos imperadores 
romanos; na Idade Média, manto reservado a altos dignitários eclesiásticos. (N. T.) 


14. Figura um tanto enigmática de rei-sacerdote de Salem (talvez o nome arcaico de Jerusalém). 
que aparece na gesta de Abraão no Génesis 14, 18-20. (N. T.) 


15. Trata-se da tuberculose ganglionar linfática. (N. T.1 
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O rei medieval deve ser — este é um elemento decisivo de seu poder — v... .. 
cristào, e os reis ocidentais rivalizam neste aspecto: vários se dizem "muito cris- 
táos”, em particular o francés, que monopolizará este título a partir do século 
XIV, enquanto os reis hispánicos reivindicarão o de "católicos". Neste sentido, o 
poder real repousa sobre uma adequação às normas ideológicas definidas pela 
Igreja. E ninguém preencheu melhor esta exigência do que Luís IX da França, 
levada, no seu caso, até os mais extremos escrúpulos de uma devoção e de uma 
penitência quase monásticas. O italiano Salimbene diz que ele parece mais um 
monge que um guerreiro. Ele é, em todo caso, o rei cristão ideal, completamen- 
te laico conforme o modelo desejado pelos clérigos, o que lhe terá valido as hon- 
ras de uma canonização única entre os reis da Europa Ocidental depois do sécu- 
lo xit (Jacques Le Goff). 

O poder monárquico concentra-se, no essencial, na pessoa do próprio rei. 
É por isso que os soberanos do período considerado aqui são itinerantes: eles 
têm, é verdade, uma capital privilegiada, ou com freqüécia duas, mas devem 
deslocar-se incessantemente, pois sua presença física é decisiva para dar força 
a suas decisões. O rei, entretanto, não está sozinho: sua família muitas vezes 
exerce um papel político. benevolente (o rei capetiano confia territórios como 
apanágio a seus irmãos) ou hostil (revolta dos filhos de Henrique 11 Plantage- 
neta); sua corte doméstica divide os encargos da casa real, que se tornam, pouco 
a pouco, funções políticas que permitem participar do conselho do rei (o condes- 
tável é encarregado dos cavalos e também da guerra, o camarista faz o papel de 
tesoureiro, o chanceler. geralmente um homem da Igreja. redige e autentica as 
escrituras reais). Enfim, os grandes vassalos reúnem-se na corte do rei, em com- 
panhia de um número crescente de especialistas, clérigos e juristas, mas também 
astrólogos e médicos. É somente durante o século XII! que a corte real tende a se 
fracionar em órgãos especializados, como o Parlamento, que se consagra aos 
negócios de justiça, ou a corte de contas, encarregada dos rendimentos reais. 

O poder do rei repousa, de início, sobre seu domínio, que durante muito 
tempo forneceu o essencial de suas finanças. O rei da Inglaterra, que controla 
uma sólida porcentagem do solo de seu reino, em particular as florestas, assim 
como, em menor grau, o rei da França, pode “viver do que é seu”, o que atrai o 
ciúme do imperador. À administração do domínio é confiada a agentes reais 
(prebostes dominiais, na França), que se encarregam de canalizar seus rendi- 
mentos para os cofres reais. Somam-se a isso diversos direitos econômicos. que 
ainda não se diferem totalmente, a não ser talvez em termos de quantidade, da 
norma senhorial — direitos de pedágio ou de aduana na Inglaterra, taxa sobre o 
sal (gabeller na França —, algumas ajudas excepcionais, no caso de cruzadas. 
por exemplo, e diversas cobranças sobre a Igreja (recebimento dos rendimentos 
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dos postos episcopais vagos; dízimo — 10% — para ocasiões particulares, mas 
que tendem, pouco a pouco, a se generalizar). À despeito da emergência das 
teorias da soberania real no século XIII. o poder do rei conserva um sabor emi- 
nentemente feudal. O rei é um nobre: ele partilha os valores e o modo de vida 
da aristocracia, mesmo se pretende dispor de dignidade e de prerrogativas que 
o póem acima desta. No mais, utiliza as regras da vassalidade em seu benefício, 
na medida em que ele é reconhecido como senhor eminente de todos os vassa- 
los enfeudados de seu reino. Esta qualidade lhe permite intervir em numerosas 
ocasiões, tanto as familiares e matrimoniais como as ligadas à transmissão dos 
feudos. Na posição de árbitro ou de juiz, garantia do costume feudal, ele conse- 
gue fazer com que o direito de arresto atue em seu benefício e recuperar, assim. 
o controle direto de certos feudos. É também, enquanto senhor feudal, que pre- 
tende convocar para seu ost'* “as primeiras e as últimas fileiras"," quer dizer, os 
vassalos diretos e indiretos, o que só obtém no caso de poder fazer com que 
estes últimos temam alguma punição em caso de falta. O rei recorre muitas 
vezes ao serviço de infantes, camponeses livres ou milícias urbanas e, logo, a 
mercenários. em número crescente. 

O rei dispõe de uma gama variada de meios para estender seu domínio dire- 
to ou seu reino. Inclui-se aí, além da arte de manusear o direito feudal, a arte 
das boas alianças matrimoniais (Eleonora traz a Aquitânia para Luís vll e, depois 
de um divórcio inoportuno para o capetiano, para o inglês Henrique 11). Mas a 
conquista é ainda o meio mais seguro, e aquele que dá ao poder real mais fir- 
meza. É por isso que, após a vitória de Guilherme, o Conquistador, e durante o 
século XII, o reino da Inglaterra, com suas extensões sobre o continente, é um 
dos mais sólidos da Europa. O Conquistador atribui-se um quinto das terras, em 
particular as florestas, e uniformiza as instituições feudais em seu proveito. 
O exercício da justiça real ou ducal é mantido; os sheriffs (administradores dos 
shires, equivalentes aos viscondes normandos) dependem diretamente do rei 
que, caso único na Europa, conserva o direito exclusivo de erguer fortificações. 
Mas se o poder dos sheriffs atinge o seu apogeu no início do século XII. em segui- 
da ele é pouco a pouco corroído pela extensão dos direitos de justiça e pela auto- 
nomia dos senhores laicos ou eclesiásticos e, depois. pelos privilégios dos bur- 
gos. Com Henrique t! Plantageneta (1154-89), os domínios continentais do rei 
inglês estendem-se, além da Normandia, a Anjou. Bretanha, Poitou e Aquitânia. 
Ora, este território considerável, que torna o inglês bastante ameaçador, é tam- 


16. Do latim hostis. indica, na Idade Média, o exército de um senhor ou soberano. (N. T) 


17. À fórmula tradicional, em francés, dena claro os vínculos com o direito de comando militar: 
"le ban et l'arriere-bun". (N. To 
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bém um ponto fraco. Não somente seus feudos continentais o obrigam a prestar 
homenagem ao rei da Franca, como também Henrique II se esgota, durante todo 
o seu reinado. para manter a unidade de possessões desproporcionadamente 
extensas e. além disso, divididas pelo mar. O sonho de Anjou e o fardo da 
Aquitânia implicam necessidades em dinheiro que jamais são satisfeitas e contri- 
buem. finalmente, para enfraquecer a realeza inglesa. mesmo se esta era dotada 
de sólidas vantagens. Do mesmo modo, entre os reinos ocidentais mais firmes, 
deve-se assinalar aquele que os normandos estabelecem na Sicília e na Itália do 
Sul, no século XII. assim como os reinos hispânicos engajados na Reconquista. 
Neles, o rei, senhor da guerra e da terra, goza de grande prestígio e chega, em 
nome de suas funções na luta contra o infiel, a manter importantes prerrogativas, 
especialmente o controle sobre os castelos, que são passíveis de restituição. Além 
do ost feudal, pode exigir a ajuda das milícias urbanas, e uma parte importante de 
seu poder repousa sobre os Concejos urbanos, cuja rede estabeleceu e aos quais 
concedeu amplos privilégios. Assim, a realeza fundada sobre a Conquista chega, 
melhor do que as outras, a ordenar o sistema feudal em seu proveito. 

No caso francês, a guerra permite não aumentar o reino, mas recuperar o seu 
controle. O reinado de Filipe 11 Augusto (1180-1223) é decisivo: seu nome, que se 
refere à extensão do domínio real durante o seu reino, não é usurpado, pois, diante 
dos filhos de Henrique i! — Ricardo Coração de Leão e João Sem Terra —, ele 
recupera a Normandia, Anjou e Poitou, o que confirma sua vitória estrondosa em 
Bouvines, em 1214, contra a coalizão formada por João Sem Terra e o imperador 
Oto Iv. No continente, mas muito longe de sua ilha, o rei da Inglaterra consegue 
manter apenas a Aquitânia (Guyenne e Gasconha), mas a rivalidade franco-ingle- 
sa, temporariamente estagnada, ressurgirá no século XIV. Depois, sob Luís IX 
(1226-70), o fim vitorioso da cruzada contra os albigenses, celebrado pelo Tratado 
de Paris (1129), permite ao rei controlar o Languedoc, enquanto as outras posses- 
sões do conde de Toulouse são transmitidas à sua filha, que desposa um irmão de 
Luís IX, e retornam, finalmente, para a Coroa, em 1271. À partir de então, o domí- 
nio direto cobre três quartos do reino, e são Luís, depois da morte do imperador 
Frederico 11, aparece como o soberano mais poderoso do Ocidente. 

Duas funções fundamentais são reconhecidas ao rei: ele deve garantir a paz 
e a justica. O cuidado de manter a paz, essencial ao bem püblico e assegurada pela 
Igreja durante certo tempo, retorna, pouco a pouco, para os soberanos. Disso 
decorre, sobretudo, o direito de levar a cabo guerras justas — e é, ainda, a Igreja 
que reivindica com Irequência a capacidade de determinar a legitimidade do uso 
das armas. Quanto ao respeito pela justiça, ele é o dever essencial dos reis, que se 
incumbem, sobretudo a partir do século MII, de exercer efetivamente esta função. 
Os reis — e não mais somente o imperador — fazem valer, então, o seu direito de 
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legislar (por editos, ordenanças ou fueros), e reivindicam a lei como base de seu 
poder. É o caso de Rogério 11 da Sicília e de Henrique 1t Plantageneta, seguidos, 
mais tarde, por Luís 1X, na França, e por Alfonso x de Castela, a quem está asso- 
ciada uma obra jurídica considerável, incluindo, principalmente, a coletânea das 
Siete Partidas; por sua vez, o imperador Frederico I! desenvolve um verdadeiro 
culto à justiça, cuja alegoria ele faz representar acima de seu busto, na porta de 
Cápua. O rei pretende ser a encarnação da lei, a “lei viva” (lex animata). Mas, se 
ele proclama a lei. deve também respeitá-la, pois ele é, ao mesmo tempo, seu 
senhor e seu servidor. Na prática, os reis esforçam-se para chamar a si os casos 
considerados de domínio régio e, sobretudo, para fazer valer a possibilidade de um 
recurso das sentenças senhoriais ou condais. São Luís assegura, de modo muito 
particular, a promoção de um apelo ao rei, sugerindo a imagem de um soberano 
que promove pessoalmente a justiça, sob seu carvalho em Vincennes (na verdade. 
embora ele próprio ouça os casos, ele transfere a resolução para juristas profissio- 
nais). O sucesso do procedimento é tamanho que os processos afluem para os par- 
lamentos reais na segunda metade do século xit. Isso obriga a multiplicar os 
representantes locais — sheriffs na Inglaterra, baillis e sénéchaux na França, cor- 
regidorc . na Península Ibérica —, que recebem como delegação o poder de julgar 
os recursos em nome do rei, ao que se acrescentam, em seguida, funções milita- 
res e fiscais (em geral, eles são assalariados e, muitas vezes, transferidos de uma 
região para outra para tentar garantir sua fidelidade). Essa recuperação da justiça 
pelo rei é, então. um fenômeno geral. mas sempre parcial, que se opera desde o 
início do século XIII na Inglaterra e em Castela, cinquenta anos mais tarde na 
França e em Aragão (mas nunca no Império). 

Seguem-se profundas modificações da concepção de justiça. Nos séculos 
XI e XII, quando os tribunais senhoriais ou condais julgam em última instância, 
prevalece o costume. não escrito, mas periodicamente recitado, cuja autoridade 
é fundada sobre sua antiguidade e sua filiação a uma memória que tem suas raí- 
zes no tempo mítico dos ancestrais. Os tribunais preocupam-se menos em resol- 
ver o caso, através de sentenças enunciando uma verdade absoluta, do que che- 
gar a um compromisso entre as partes. suscetível de restabelecer a paz social ou, 
ao menos, conter os conflitos nos limites aceitáveis. Essencialmente arbitral, a 
justiça se esforça, então, para chegar a uma reconciliação ou, ao menos, a um 
acordo negociado; e é por isso que, mesmo para os casos de sangue, ela recorre 
mais frequentemente às compensações financeiras que aos castigos corporais. 
Enfim, seus meios são fracos e ela deve se limitar ao procedimento acusatório, 
que põe as duas partes face a face, e deixa ao acusador o encargo de aportar a 
prova que fundamenta sua queixa. Nos casos mais graves, não há outro recurso 
a não ser se remeter ao “julgamento de Deus”, que se chama também de “ordá- 
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lio". Organiza-se, então, um duelo judiciário: cada parte escolhe seu campeão e 
a sentença depende do resultado de um combate a que se credita poder revelar 
a vontade divina. Em outros casos, recorre-se a uma prova — no mais das vezes, 
andar sobre brasas ardentes ou suportar a queimadura do ferro em brasa ou 
da água fervente —, cujo resultado manifesta, como se pensa então, a vontade de 
Deus. Na verdade, o processo pode se prolongar ao longo de dias seguidos, por 
exemplo, para analisar a cristalização das chagas, o que deixa às parte presentes 
e à comunidade o tempo de chegar a um consenso (Peter Brown). Mas a pers- 
pectiva de um ordálio e, ainda mais, de um duelo judiciário pode também ter um 
efeito dissuasivo, pressionando para a busca de um acordo negociado que permi- 
ta suspender a prova. Mais tarde, ampliando as críticas emitidas desde o início 
do século xti por numerosos bispos, tais como Yves de Chartres, o Concílio de 
Latrão Iv, em 1215, proíbe aos clérigos participar dos ordálios, o que os priva 
das preces indispensáveis para o seu bom desenrolar. Seu declínio se acelera a 
partir de então, embora sejam ainda utilizados no decorrer do século xttt. 

Com a reivindicação da lei pelo rei, é o conjunto de concepções da justiça 
que se transforma. Desde o século XII, o desenvolvimento do direito nas escolas e 
universidades é notável e os juristas adquirem um papel crescente. Ao lado do 
estabelecimento do “direito comum”, que se refere a um direito romano ampla- 
mente glosado e intercalado com o direito de origem eclesiástica (o direito canô- 
nico), os reis do século xil! preocupam-se com os costumes, dos quais ordenam o 
registro por escrito. À redação das compilações de costumes tem duplo aspecto, 
pois. se ela manifesta o reconhecimento real dos costumes, estes sào, ao mesmo 
tempo, fixados e interpretados pelos juristas encarregados de transcrevé-los, 
enquanto o rei manifesta, assim, seu controle sobre o próprio costume e sobre o 
território onde ele se aplica. A legitimidade dos julgamentos do rei, diretos ou em 
instáncia de recurso, fundamenta-se, doravante, sobre um corpus escrito do qual 
ele é a garantia e que inclui direito comum (para todo o reino) e direito costumei- 
ro (particular). Desde então, a concepção arbitral da justiça se apaga em benefi- 
cio de uma preocupação em fazer surgir uma verdade em conformidade com a lei. 
É por isso que. no fim do século xt e, sobretudo, no século xt — e, de início, 
para os casos mais graves de heresia e lesa-majestade (atentado contra a dignida- 
de real) —, o procedimento acusatório é substituído pelo procedimento inquisitó- 
rio: o juiz não é mais um árbitro e deve, dali em diante, punir todo atentado con- 
tra a ordem pública; ele tem. então, a faculdade de iniciar a ação penal e é a ele 
que cabe o ônus da prova. Bastante nova, essa concepção da justiça permanece 
largamente impotente na prática (ela pronuncia a maioria de seus julgamentos em 
contumácia) e percebe-se logo que a única prova digna de fé é o reconhecimento 
de culpa pelos acusados. Se essa opção é lógica em um momento em que se 
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desenvolve também a confissão religiosa. ela conduzirá, no fim da Idade Média e 
durante os Tempos Modernos, à generalização da tortura como meio legítimo de 
obtenção da confissão judiciária. Enfim. a nova concepção da justiça leva a um 
recuo das compensações financeiras e, sobretudo a partir do século XIV, a um de- 
senvolvimento das penas infamantes (exposição no pelourinho, rituais de humi- 
Ihacáo, tais como a procissão dos culpados, nus, através da cidade) e dos castigos 
corporais adaptados à diversidade dos delitos (mutilações das mãos, da língua ou 
do nariz, desmembramento, decapitação ou enforcamento, morte na fogueira 
ou em água fervente. esquartejamento do corpo no caso das piores traições). 

No século xtl. a concepção do poder real mudou. Antes. o rei era, a um só 

tempo. um senhor feudal dentre outros e um ser à beira do sagrado. que goza- 
va de um paralelo com o Cristo-rei que ocupa seu trono nos céus. Doravante. 
ele afirma sua preocupação com a coisa pública (res publica) e reivindica uma 
soberania estendida ao conjunto de seu reino e fundada sobre a lei. É verdade 
que os progressos do poder real são devidos, em boa parte, ao hábil manuseio 
das regras feudo-vassálicas e, neste sentido, a aristocracia é motivada a defen- 
der uma idéia do rei como "primus inter pares” (primeiro entre iguais). Entre- 
tanto, reivindicando uma legitimidade fundada sobre a lei, o rei se esforça, ao 
menos em teoria. para escapar a essa lógica. Resulta disso uma crescente opo- 
sição e as lutas entre reis e barões dão lugar a múltiplas intrigas. Assim, João 
Sem Terra, derrotado, deve conceder a Magna Carta. em 1215, a qual prevé 
o controle do rei por um conselho de barões, enquanto, de 1258 a 1265, a 
Inglaterra é sacudida pela revolta destes últimos. Mais do que relatar os inúme- 
ros episódios. deverá se sublinhar que o conflito entre monarquia e aristocracia 
é consubstancial à organização feudal. Ela está sempre ativa, seja quando atua 
no sentido de uma disseminação da autoridade (sobretudo entre os séculos IX e 
Xl, mas, às vezes, também mais tarde), seja quando permite a recuperação 
de certa unidade e o reforço dos poderes mais eminentes (sobretudo a partir do 
século x111). Entretanto, este segundo movimento permanece limitado. À recupe- 
ração do controle da justiça é de grande importância. mas sempre parcial. 
O rei continua muito longe de exercer o monopólio do poder legítimo e de con- 
trolar verdadeiramente o seu território; sua capacidade administrativa permane- 
ce modesta. Em resumo, o reforço do poder real não significa, então, a forma- 
ção de um verdadeiro Estado. À tensão monarquia/aristocracia, mesmo se ela 
atua, agora, a favor da primeira, permanece no interior do quadro definido pela 
lógica Feudal. Trata-se de um jogo feito de rivalidade e de unidade, de conivên- 
cias e de afastamentos, que esboça. é verdade, futuras rupturas, mas que nào 
atinge a intensidade de uma alternativa — a nobreza ou a monarquia — da qual 
surgirá, no século XVII. o Estado. 
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CONCLUSÃO: AS TRÊS ORDENS 
DO FEUDALISMO 


Irês relações sociais fundamentais foram evocadas até aqui para dar conta da orga- 
nização feudal: a relação senhores/dependentes; a distinção nobres/nào-nobres: a 
interdependência e a oposição cidades/campos. É preciso acrescentar as relações 
de vassalidade. que configuram parcialmente as hierarquias no seio do grupo domi- 
nante e lhe conferem uma coesão entremeada de rivalidades. Esta relação, entre 
um senhor e o vassalo que se declara seu "homem", por vezes "de mão e de boca”, 
é muito próxima daquela que liga um senhor do senhorio a seus dependentes: 
ambas. de resto, são pensadas em termos da relação entre o homem e Deus (domi- 
nus). Elas são, entretanto, de natureza e de importância radicalmente diferentes. 
À primeira concerne à ínfima minoria das classes dominantes. mas se beneficia da 
solenidade do ritual da homenagem: a segunda engaja a quase totalidade da popu- 
lação e põe em jogo o essencial das relações feudais de produção. 

Desde que se renuncie a considerar as relações vassálicas o coração da 
sociedade medieval, como queria a historiografia centrada nos aspectos institu- 
cionais e políticos, surge uma polêmica semântica. Mais do que continuar a falar 
de sociedade feudal. o que parece pór a ênfase sobre o feudo e sobre as institui- 
ções da vassalidade que regulamentam sua transmissão, não seria melhor prefe- 
rir a noção de sociedade senhorial? O que é certo é que o senhorio é, de fato, a 
unidade de base, no seio da qual se instaura a relação de dominação e de explo- 
ração entre dominantes e dominados. O argumento é bastante válido, pois ele 
procura deslocar a ênfase da vassalidade para o senhorio e para a relação de 
dominium que nele se estabelece. Mas se pode também notar que a especifici- 
dade do senhorio — a junção do poder sobre as terras e do poder sobre os 
homens — é estreitamente associada ao desenvolvimento da feudalização. ou, 
melhor, à disseminação da autoridade da qual ela é uma das modalidades. E, se 
as instituições vassálicas têm um papel na afirmação da dominação senhorial, 
elas contribuem de modo notável, embora em associação com outros laços, em 
particular os de parentela ou de amizade, para a distribuição das posições domi- 
nantes no seio da relação de dominium. Mas, sobretudo, os termos clássicos 
sociedade feudal e feudalismo remetem a uma convenção tão solidamente anco- 
rada que é mais fecundo transformar a sua compreensão do que modificar seu 
nome: "Se feudal serve com frequência para caracterizar sociedades nas quais o 
feudo certamente não foi o traço mais significativo, não há nada nisso que con- 
tradiga a prática universal de todas as ciências [...]. Ficaríamos escandalizados se 
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o físico persistisse nomear átomo, quer dizer, indivisível, o objeto de suas mais 
audaciosas dissecações?” (Marc Bloch). Como diz Jacques Le Goff, as estrutu- 
ras que funcionaram na Europa dos séculos Iv ao XVIII têm necessidade de um 
nome e "se é preciso conservar feudalismo é porque, de todas as palavras possi- 
veis, é a que melhor indica que nós estamos lidando com um sistema”, 

Evidentemente. é sob uma forma sensivelmente diferente — o que não tem 
nada de anormal — que a sociedade medieval pensava a si própria. Para tal finali- 
dade. os dominantes tinham elaborado o esquema de três ordens, estabelecendo 
no seio da sociedade uma divisão funcional entre “aqueles que oram” (oratores). 
quer dizer. os clérigos. “aqueles que combatem” (bellatores), reservando aos milites 
uma atividade guerreira que era inicialmente o atributo de todos os homens livres. 
e “aqueles que trabalham” (laboratores), ou seja, todos os demais. Se a complemen- 
tariedade das três ordens — em que cada uma delas é considerada indispensável 
às duas outras e necessária ao bom funcionamento do corpo social — prevalece de 
início, logo ela se combina com uma clara hierarquia estabelecida entre elas. Esse 
modelo aparece na época carolíngia, sob a pena de Aimon de Auxerre, e depois, no 
início do século xi, em Adalberon de Laon e Geraldo de Cambrai. dois bispos liga- 
dos ao noder real. Trata-se, então, de uma arma do clero secular contra o poderio 
dos monges, e do rei contra a forca da aristocracia. Durante um longo eclipse, em 
meio ao qual predomina uma oposição dual entre clérigos e laicos, é no fim do 
século XII que o esquema tripartite se impõe, nas cortes da Inglaterra e da França, 
antes de se generalizar. mas sem destronar a dualidade clérigos/aicos. que conser- 
va uma ampla pertinência. Suscetível de usos diversos, ele é. no mais das vezes. 
posto a serviço da reafirmação do poder real em face dos senhores e dos bispos em 
face dos monges. contribuindo para manter em posição subalterna os novos grupos 
urbanos, fundidos com os dependentes rurais na massa daqueles que penam no 
trabalho. Evidentemente, o modelo das três ordens não é uma descrição da reali- 
dade social; é uma construção ideológica em conformidade com “o imaginário do 
feudalismo” (Georges Duby). Em todo caso, ela se concretiza, embora tardiamen- 
te, na organização em ordens separadas da assembléia dos Estados que a monar- 
quia francesa convoca em caso de necessidade entre 1484 e 1789. Enfim, mesmo 
sendo suscetível de servir aos interesses da realeza, o esquema trifuncional da 
sociedade remete a uma visão dominada pelo clero, que continua sendo, até o fim 
do Antigo Regime, a primeira ordem da sociedade. De fato, se se pôde identificar 
a aristocracia como classe dominante do sistema feudal, essa constatação perma- 
nece insuficiente, pois a ideologia do feudalismo põe acima desta a Igreja, cuja aná- 
lise, tão indispensável, deve ser empreendida a seguir. 


166 Jérôme Baschet 


